
OFíCIO Nº 1248 SERV-PUBLlCA/2020 - PRES

Goiânia, 18 de junho de 2020.
A Sua Excelência o Senhor
L1SSAUERVIEIRA
PRESIDENTE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
NESTA

Assunto: Comunica Decisão. Representação. CADIN. Processo nº 201900047000336.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

1. Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que o Egrégio Tribunal de
Contas do Estado de Goiás, pelos membros integrantes de seu Tribunal Pleno, prolatou
decisão, conforme Acórdão nQ 1228, 04 de junho de 2020, nos autos em epígrafe, que
tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, em face da
adjudicação de certame licitatório por parte da Secretaria da Saúde de Goiás, em favor
Hospfar - Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S/A, devedora de significativo
montante pecuniário de multas, aplicadas por este Tribunal, e de débitos de titularidade de
outros órgãos e poderes estaduais.

2. Nos termos da decisão, acolhendo o Relatório e Voto do Excelentíssimo
Senhor Relator, Conselheiro Kennedy de Sousa Trindade, ACORDOU esta Corte, dentre
outras deliberações, em:

a) julgar procedente a mencionada Representação;

b) cientificar quanto ao dever de registrar, no sistema CADIN Estadual, nos termos da
Lei Estadual de nº 19.754/17, os débitos relativos as condenações proferidas por
este Tribunal, em desfavor de pessoas físicas e jurídicas e em decorrência de
condutas que impliquem em dano ao erário.

Respeitosamente,

Conselheiro Celmar Rech
PRESIDENTE

Anexos: Cópias do Acórdão nQ 1228/2020, do RelatóriolVoto nQ 1030 - GCKT e da Representação do Ministério Público
de Contas Junto ao TCE.

Ana Lúcia/AGO/ARC/ME
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

ACORDÃO

Processo nO 201900047000336/312: Ministério
Público de Contas faz Representação em face da
adjudicação de licitação, promovida pela
Secretária da Saúde de Goiás. SES/GO, em favor
de empresa multada pelo TCE-GO e devedora de
débitos de titularidade de outros órgãos e poderes
estaduais. Procedente. Registro no CADIN.

Vistos, oralmente expostos e discutidos os presentes autos, de n.o
201900047000336/312, que tratam de Representação formulada pelo Ministério
Público de Contas, em face da adjudicação de certame licitatório por parte da
Secretária da Saúde de Goiás - SES/GO, em favor Hospfar - Indústria e Comércio
de Produtos Hospitalares S/A, devedora de significativo montante pecuniário de
multas, imputadas por este Tribunal, e de débitos de titularidade de outros órgãos e
poderes estaduais; e ainda pela necessidade de celebração de convênio entre esta
Casa e a Secretaria de Estado da Economia, visando o uso do Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADIN Estadual, e,

Considerando o relatório e o voto como partes integrantes deste,

ACORDA,

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos integrantes
do Plenário, no sentido de julgar procedente a presente Representação e, a par do
acolhimento dos pedidos formulados pelo Ministério Público de Contas, determinar que:

1. A Secretaria Geral promova, em 10 (dez) dias úteis, o levantamento e
consolidação de todas as decisões condenatórias proferidas por este
Tribunal de Contas, com trânsito em julgado administrativo, as quais tenham
determinado imputações em desfavor da empresa HOSPFAR - Indústria e
Comércio de Produtos Hospitalares S/A, CNPJ 26.921.908/0001-21,
atualizando os valores constatados, acrescendo os respectivos juros e
correção monetária, conforme cada decisão, especificando o valor, o número
do processo e o Acórdão; e, caso constatado, fazer encaminhar o respectivo
levantamento à Secretaria de Estado da Saúde;

2. A Secretaria de Estado da Saúde, de posse do levantamento promovido pela
Secretaria Geral deste Órgão, promova o registro, na ferramenta CADIN
Estadual, de todos os débitos apurados e imputados em desfavor da
HOSPFAR -Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S/A, observando
as formalidades exigidas mediante Lei Estadual de nO19.754/17, adotando-
se tal providência no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação;
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3. A Secretaria de Estado da Saúde, findo o registro no CADIN Estadual, se
abstenha de celebrar novos contratos, bem como promova a suspensão de
todos os contratos, ajustes, convênios e instrumentos afins, previstos no art.
6° da Lei Estadual de nO19.754/17, com a empresa HOSPFAR -Indústria e
Comércio de Produtos Hospitalares S/A, os quais não atendam ao que
preconiza o 91° do mesmo art. 6°, devendo tal medida ser adotada no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação, todavia, observando-se,
caso a caso, aqueles que sejam inadiáveis ou coloquem em risco os
destinatários dos objetos avençados (medicamentos, insumos hospitalares,
etc.), até nova contratação, informando-se, no prazo antes citado, as
providencias tomadas; e

4. A Secretaria Geral dê ciência aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao
Ministério Público do Estado de Goiás, Tribunal de Contas dos Municípios,
Defensoria Pública e a todos os órgãos e entidades do Poder Executivo,
quanto ao dever de registrar, no sistema CADIN Estadual, nos termos da Lei
Estadual de nO19.754/17, os débitos relativos as condenações proferidas por
este Tribunal, em desfavor de pessoas físicas e jurídicas e em decorrência
de condutas que impliquem em dano ao erário.

ACORDA ainda:

1. Que, em caso de não atendimento das determinações acima
expedidas, a Secretaria Geral deverá formalizar a devida comunicação ao
Relator, para que sejam compostas as medidas processuais adequadas à
aplicação das penalidades cabíveis ao representante da Secretaria da
Saúde, além de cientificar o fato à Controladoria Geral e à Procuradoria
Geral do Estado, para fins de apuração da conduta omissa, assim como à
Assembleia Legislativa, para que a mesma tome as providências
necessárias à sustação dos instrumentos celebrados com a HOSPFAR -
Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S/A, consoante artigo 6°,91°,
da Lei Estadual de nO19.754/17, e conforme preconiza o art. 26, 991° e 2°,
da Constituição Estadual; e

2. Que, após os devidos estudos, a Presidência deste Tribunal
celebre o devido convênio com a Secretaria da Economia, com vista a
promover o registro, no sistema CADIN Estadual, das multas imputadas e
cujos valores não foram recolhidos pelos responsáveis, levando a efeito o
exercício de sua função finalística de controle externo da administração
pública estadual (artigos 111 e 112 da LOTCE/GO), bem assim de como na
sua função administrativa de gestor de contratos, convênios e outros
instrumentos afins.

À Secretaria Geral, para as providências sequenciais.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÀS, em Goiânia .
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RELATORIO N° 1030/2019 - GCKT

Processo: 201900047000336/312
Jurisdicionado: TRIBUNAL DE CONT /IS DO ESTADO DE GOI/lS
Assunto: 312-PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO - ATOS-REPRESENTAÇÃO

Tratam os presentes autos sobre a Representação formalizada pelo Ministério
Público de Contas, em face da adjudicação de certame licitatório, por parte da
Secretária da Saúde de Goiás - SES/GO, em favor Hospfar Indústria e Comércio de
Produtos Hospitalares S.A, destacando fatos alusivos à significativa quantia decorrente
de multas aplicadas por este Tribunal, bem como em razão de débitos de titularidade de
outros órgãos ou poderes estaduais, e ainda a necessidade de celebração de convênio
entre esta Casa e a Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZlGO, objetivando o uso
do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais -
CADIN Estadual.

Devidamente citados do teor dos autos, os representantes da Secretaria da
Saúde de Goiás - SES e do Tribunal de Contas do Estado de Goiás apresentaram
documentos e justificativas (doc. 8 a 19).

Na ordem processual, o Serviço de Análise Prévia de Editais e Licitação emitiu
a Instrução Técnica nO 93/2019 (doc. 24), concluindo pela procedência da
Representação e sugerindo determinações à Secretaria Geral deste Órgão e à
Secretaria de Estado da Saúde, bem como destacou recomendações a este Tribunal,
neste caso, em referência ao convênio a ser celebrado com o CADIN estadual.

Na sequência, o Ministério Público Especial, por meio do Parecer n° 604/2019
(doc. 27), manifestou-se pela procedência da representação, bem como conduziu
orientações em parâmetros similares aos propostos pela unidade técnica.

Finalizando a instrução processual, a Auditoria proferiu a Manifestação
Conclusiva nO489/2019 (doc. 29), igualmente se posicionando pela procedência da
representação, ressalvando in verbis: "... em vista de a relação entre a SES/GO e a
empresa HOSPFAR envolver, a rigor, fornecimento de medicamentos para o
atendimento à população, prudente que a determinação para suspensão dos contratos
seja avaliada caso a caso pelo órgão fiscalizado, mantendo, se for a hipótese, aqueles
que sejam inadiáveis ou coloquem em risco os destinatários dos remédios, até nova
contratação, bastando, nesses casos, promover-se a suspensão dos pagamentos
pendentes."

É o Relatório.

VOTO

A competência do Tribunal de Contas para fiscalizar procedimentos licitatórios e
contratos, inclusive visando a análise da legitimidade, economicidade, eficiência,
eficácia, efetividade, razoabilidade e proporcionalidade dos atos de gestão, e das
despesas deles decorrentes, tem arrimo na Lei de Licitações - Lei Federal nO8.666/93
(artigo 113 e SS 1° e 2°), na Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Goiás -
Lei Estadual n° 16.168, de 11 de dezembro de 2007 (artigo 1°, inciso VII, e S 1°), e no
Regimento InternoITCE-GO - Resolução n° 22/2008 (artigo 2°, inciso VIII, e S 1°).
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E ainda, como consequência, cabe ao Tribunal de Contas determinar, aos
gestores, a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimentoda lei, com espeque
na Constituição Federal (artigos 71, inciso IX, e 75), na Constituição Estadual (artigo 26,
inciso VIII), na Lei OrgânicaITCE-GO- Lei n° 16.168, de 11 de dezembro de 2007 (artigo
1°, inciso XIX) e no Regimento Interno - Resolução n° 22/2008 (artigo 2°, inciso XXI),
bem como conhecer e decidir sobre as representações encaminhadas (artigos 1°, inciso
XXVII, da Lei Orgânica e 2°, inciso XXVIII, do Regimento Interno).

Depreende-se dos autos que o caminho processual arquitetado pelo artigo 49 da
Lei 16.168/07 foi atendido, fazendo-se presentes a instrução da unidade técnica, o
parecer ministerial e a manifestação da Auditoria.

Com a finalidade de imprimir celeridade aos feitos que tramitam nesta Corte de
Contas, bem como em atenção a urgência que o caso requer, garantindo uma maior
eficiência a partir da racionalização dos trabalhos, o artigo 46, inciso X, da Resolução
n° 22/08 (Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Goiás) assim dispõe:

Art. 46. Compete ao Conselheiro:
X - Quando houver no processo, uniformidade nas
manifestações das unidades técnicas, da Auditoria e da
Procuradoria-Geral de Contas, adotando o Relator igual
entendimento, ficará a seu critério a formalização da
justificativa de seu voto; (grifo nosso)

No caso em exame percebe-se que as manifestações compostas no feito foram
uniformes no sentido de julgar procedente a Representação em tela, sendo que, no
contexto das demais orientações alinhadas, devem ser consideradas as situações
relevantes para efeito de ato decisório, com vista ao alcance das medidas a serem
adotadas.

Assim e pelo exposto, apresento voto no seguinte sentido:

1. Que seja julgada procedente a presente Representação;

2. Que determine-se à Secretaria Geral que promova, em 10 (dez) dias úteis, o
levantamento e consolidação de todas as decisões condenatórias proferidas
por este Tribunal de Contas, com trânsito em julgado administrativo, as quais
tenham determinado imputações em desfavor da empresa HOSPFAR -
Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S/A, CNPJ 26.921.908/0001-
21, atualizando os débitos constatados, acrescendo os respectivos juros e
correção monetária, conforme cada decisão, especificando o valor, o número
do processo e o Acórdão; e, caso constatado, fazer encaminhar o respectivo
levantamento à Secretaria de Estado da Saúde;

3. Que seja determinado à Secretaria de Estado da Saúde que, de posse do
levantamento promovido pela Secretaria Geral deste Tribunal, promova o
registro, na ferramenta CADIN Estadual, de todos os débitos apurados e
imputados em desfavor da HOSPFAR - Indústria e Comércio de Produtos
Hospitalares S/A, observando as formalidades exigidas mediante Lei
Estadual de nO 19.754/17, adotando-se tal providência no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contados da notificação;
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4. Que determine-se ainda à Secretaria de Estado da Saúde que, findo o
registro no CADIN Estadual, se abstenha de celebrar novos contratos, bem
como promova a suspensão de todos os contratos, ajustes, convênios e
instrumentos afins, previstos no art. 6° da Lei Estadual de n° 19.754/17, com
a empresa HOSPFAR - Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S/A,
os quais não atendam ao que preconiza o ~1° do mesmo art. 6°, devendo tal
medida ser adotada no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da
notificação, cabendo à Secretaria Geral avaliar, caso a caso, aqueles que
sejam inadiáveis ou coloquem em risco os destinatários dos objetos
avençados (medicamentos, insumos hospitalares, etc.), até nova
contratação, bastando, nestes casos, a suspensão dos pagamentos
pendentes, informando-se, no mesmo prazo, as providencias tomadas.

5. Que, em caso de não atendimento das determinações acima indicadas, a
Secretaria Geral deverá formalizar a devida comunicação ao Relator, para
que sejam compostas as medidas processuais adequadas à aplicação das
penalidades cabíveis ao representante da Secretaria da Saúde, além de
cientificar o fato à Controladoria Geral e à Procuradoria Geral do Estado, para
fins de apuração da conduta omissa, assim como à Assembleia Legislativa,
para que a mesma tome as providências necessárias à sustação dos
instrumentos celebrados com a HOSPFAR - Indústria e Comércio de
Produtos Hospitalares S/A, consoante artigo 6°, ~1°, da Lei Estadual de nO
19.754/17, e conforme preconiza o art. 26, ~~1° e 2°, da Constituição
Estadual.

6. Que a Secretaria Geral cumpra a providência no sentido de dar ciência aos
Poderes Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, Tribunal de Contas
dos Municípios, Defensoria Pública e a todos os órgãos e entidades do Poder
Executivo quanto ao dever de registrar, no sistema CADIN Estadual, nos
termos da Lei Estadual de n° 19.754/17, os débitos relativos as condenações
proferidas por este Tribunal, em desfavor de pessoas físicas e jurídicas e em
decorrência de condutas que impliquem em dano ao erário estadual; e

7. Que, após os devidos estudos, este Tribunal celebre o devido convênio com
a Secretaria da Economia, com vista a promover o registro, no sistema
CADIN Estadual, as multas imputadas e cujos valores não foram recolhidos
pelos responsáveis, levando a efeito o exercício de sua função finalística de
controle externo da administração pública estadual (artigos 111 e 112 da
LOTCE/GO), bem assim de como na sua função administrativa de gestor de
contratos, convênios e outros instrumentos afins.

Nos termos do art. 14, inciso I, RITCE-GO, submeto ao Plenário o projeto de
acórdão em anexo.

Goiânia, 26 de setembro de 2019.

Conselheiro KENNEDYTRINDADE
Relator

GCKTlmvv/dsr
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS - MPCjGO, por intermédio de seu i
Procurador, no desempenho de sua missão institucional, delineada nos artigos 127 a 130 ~
da Constituição Federal de 1988 - CF/88, bem como nos artigos 28, 9]0 e 114 a 117 da. ~...
Constituição do Estado de Goiás - CE/GO, vem perante Vossa Excelência, com fulcro no ~
artigo 91, inCiso V. da Léi Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Goiás - LOTCEjGO
(Lei n;" 16.168j07) cjc o artigo 235, inciso V, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Estado de Goiás - RITCEjGO (Resolução n." 22/08) oferecer

REPRESENTAÇÃO
em face da adjudicação de certame pela Secretária da Saúde de Goiás -

SES/GO com empresa devedora de significativo montante pecuniário de multas,
aplicadas por este TCE/GO, e débitos de titularidade de outros órgãos e poderes
estaduais, e da ausência da celebração convênio do TCE/GO com a Secretaria de Estado da
Fazenda - SEFAZ/GO para uso do cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de
Órgãos e Entidades Estaduais - CADINESTADUAL.

1. Do ESCORÇO FJ\CTUAL

Em 12.02.19; foi publicado no Diário Oficial do Estado de Goiás n.'l 22.992, a
Retificação do Extrato da Ata de Registro de Preço n.1I 005/2018- Pregão Eletrônico n.O
227/2017 - SES/GO, pela Secretaria da Saúde de Goiás- SES/G01 na qual consta como
empresas adjudicatárias as empresas HOSPFARIND(JSTRIAE COMÉRCIODE PRODUTOS
HOSfiliALARESS.A. eJA MEDICAMENTOS& HOSPITALARESEIRELl- ME (Anexo 1).

Ocorre que, a empresa HOSPFARINDÚSTRIA.ECOMÉRCIODEPRODUTOSHOSPITALARES
S.A., CNP] 26..g21.908/0001~21, é devedora de significativo montante pecuniário de multas
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aplicadas por este TCE/Go, e de débitos que, apesar de imputados pela Corte, são"d~~~.~\ /
titularidade de outros órgãos e poderes estaduais1• -...._-~

Sabe-se que, como advento da LeiEstadual n.1!19.754, de 17 de julho de 2017,
foi instituído no âmbito do Estado de Goiás o Cadastro Informativo dos Créditos não
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADINESTADUALConforme declara o
parágrafo único do art. lI!da Lei,o CADINESTADUALtem por finalidade a constituição de
um cadastro único, de forma a permitir à Administração o acompanhamento de
potenciais beneficiários de posição de vantagem junto ao Poder Público e que,
eventualmente, se encontrem na situação simultânea de favorecido e inadimplente.

°preceptivo mencionado conferiu expressa competência a este Tribunal de
Contas de realizar, por força própria, a inclusão em tal cadastro de pessoas físicas e
jurídicas que sejam responsáveis por obrigações pecuniárias de que seja credor, vencidas
e não pagas, a exemplo de multas aplicadas tanto em razão do exercício de sua atividade-
fim de controle externo da Administração Pública estadual, como em razão do exercício
de sua atividade administrativa enquanto ordenador de despesa e gestor relações
contratuais,.

A despeito de se constituir como ferramenta administrativa útil ao
incremento da efetividade das decisões condenatórias proferidas por esta Corte, o
Decreto estadual nl!9.142, de 22 de janeiro de 2018, ao regulamentar a instituição do
CADINESTADUAL,previu, em seu art. 10, a necessidade de celebração de convênio com a
SEFAZ/GOpara uso do mesmo. Entretanto, até o presente momento, o convênio não se
sagrou celebrado.

Feito este breve relato, passa-se à elucidação dos fundamentos jurídicos.

2. Dos FUNDAMENTOS JuroDICOS
2.1. DA NECESSIDADE DA CELEBRAÇÃODO cONVtNIO PREVISTO NO ART. 10, DO DECRETO

ESTADUALN.Q 9.14212018

Conforme relatado nos fatos, com o advento da LeiEstadual n.1!19.754, de 17
de julho de 2017, foi instituído no âmbito do Estado de Goiáso Cadastro Informativo dos
Crédi.tosnão Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais - CADINESTADUAL.

Conforme declara o parágrafoÚTIico do a.rt. lI!da mencionada Lei. o CADIN
ESTADUALtem por finalidade a constituição de um cadastro único, de forma a permitir à
Administração o acompanhamento de potenciais benefidários de posição de vantagem
junto ao Poder Público e quej eventualmente, se encontrem na situaçã.o simultânea de
favorecido e inadimplente.

Segundo o art. 2Jl da Lei,conterá no CADINESTADUAL,in verbis:

"Art. 2Q o CADIN ESTADUAL conterá. relação das pessoas físicas e jurídicas que:

1 EJillevantamento preliminar realizado para os exercícios 2018 e 2019 (em curso), détectou--se que esta empresa foi
condenada, em multas e débitos, no valor de R$Z.381.791,34 (dois milhões, trezentos eoítenta e um mil,
setecentos e noventa e um reaÍS e trinta e quatro centavos), por meio do Ac6rdão 5/2019; Acórdão I1.Q

: 266/2018,
Ac6rdão n.Q 714/2018. Acórdão n.Q 1201/2018, Acórdão n,. 1200/2018, Acórdão n .• 1191/2018, Acórdão n" 1815/2018,
Acórdão n.9 2638/2018.

2
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J - sejam responsáveis por obrlgaçoes pecumárias vencldas e nao pagas, 'EZrlr' ;- __ .-::','/ ,
relação aos órgãos e às entidades da Administração direta e indireta de~
quaisquer dos Poderes, Ministério Público, Tribunais de Contas e Defensoria
PúbliCa,incluídas ainda as autarquias, fundações de direito público/empresas
públi~s, socie.dade de economia mista e fundações de direito privado;" Sem
grifos no original.

Ademais; segundo o art. 32 da Lei, a inclusão no CADINESTADUALfar-se-á da
seguinte maneira:

"Art. 3° A inclusão no CADINESTADUALfar-sé-á 30 (trinta) dias após
comunicação expressa ao devedor da existência do débito passível de
,registro, pelas seguintes autoridades:
1- Secretário de Estado. no caso de inadimplemento relacionado ao respectivo
órgão da Administração direta do Poder Executivo;
11- dirigentes máximos, nos casos de inadimplementos relacionados aos
demais Poderes, Ministério Público, Tribunais de Contas, Defensoria Pública,
bem como autarquias. fundações de direito público, empresas públicas,
sociedade de economia mista e fundações de direito privado". Sem grifos no
original.

Ou seja, o preceptivo mencionado conferiu expressa competência a este
Tribunal de ConteiSde realizar, por força própria, a inclusão em tal cadastro de pessoas
físicas e jurídicas que sejam responsáveis por obrigações pecuniárias de que seja credor,
vencidas e não pagas, a exemplo de multas aplicadas tanto em razão do exercício de sua
atividade-fim de controle externo da Administração Públicá estadual, conto em razão do
exercício de suá atividade administrativa enquanto ordenador de despesa e gestor
relações contratuais.

A vantagem para órgãos e entidades da Administração, e para este Tribunal
de Contas, em inscrever seus devedores, pessoas físicas ou jurídicas. em tal Cadastro é
que este se reverte. outrossim, em mais uma ferramenta extrajudicial de estímulo à
quitação dos valores de multas aplicadas e débitos imputados,já que, o art. 62, 912, da Lei
n.ll 19.754/2017, estabelece que existência de registro no CADINESTADUALconstituirá
impedimento à realização dos seguintes atos;

"Art. 6D [ ••• ]

I - a cel~bração deccintratos administrativos e ajustes de parceria que
envolvam desembolso, a qualquer título, de recursos financeiros oriundos do
Poder Público;
Il- Repasses de valoreseril ajustes de parcerias;
III - COficessãode auxílios e subvenções de custeio;
IV - Concessão de incentivos fiscais ou financeiros, caso em que a consulta
restringir-se-á à dívida tributária;
V - Recebimento de prêmios e demais vantagens decorrentes do programa
"Nota Fiscal Goiana";
VI - Concessão de empréstimos e financiamentos, bem como garantias de
qualquer natureza."

A despeito de se constituir como ferramenta administrativa útil ao
incremento da efetividade das decisões condenatórias proferidas por esta Corte, o art. 11
da Lei, estabeleceu que fica facultado aos demais Poderes do Estado, ao Ministério
Público.,a.o~ TT.ibunaisde.. contas e. à .D~.fenso.ria:ú?lica ad..e;ir _ao CADINESTADVAL,.J.
conforme dispuser o Regulamento emedIante convemo com o orgao gestor. ~
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Neste sentido, o Decreto Estadual n.ll 9.142, de 22 de Janeiro de 2018, i\..Ó-:;-I-;':;-~\::/ i.

regulamentar a instituição do CADlNESTADUAL,previu a necessidade de celebração de~'
convênio com a SEFAZjGOpara uso do mesmo:

"Art. 10. Fica facultado aos demais Poderes do Estado, ao Ministério Público. aos
Tribunais de Contas e à Defensoria Púb]jca aderir ao CADINESTADUAL,
mediante convênio com a Secretaria de Estado da Fazenda,"

Entretanto, até o presente momento o referido convênio não foi celebrado
por esta Corte de Contas.

Rememore-se que a ResoluçãoAtricon n.ll 11/2018, que aprovou as Diretrizes
de Controle Externo relacionadas à temática "Acompanhamento das decisões dosTribunais de
Contas", estabeleceu expressamente a diretrizes 28,30 e 21, com o seguinte teor:

28 Adotar medidas de cobrança administrativa. visando ao pagamento das
multas e débitos., taIs como parcelamento e protesto de suas decisões
condenatórias.

30 Instituir cadastro de devedor, vinculando a emissão de certidão de
adimplência para fins de comprovaç8o de plena regularidade do interessado.

31 Firmar parcerias e adotar providências com vistas a fortalecer a atuação dos
órgãos que atuam no processo de execução quanto às providências a serem
adotada.s pata cobrança de seus créditos, a fitn de facilitar o trânsito célere de
informações, seja quanto aos créditos a executar, seja quanto aos valores
adimplidos, para baixa da responsabilidade.

Em âmbito federal, de ordinário, o Tribunal de Contas da União encaminha
suas decisões condenatórias para registro no CADINfederal, lá, de responsabilidade da
Secretaria do Tesouro Nacional, sendo este procedimento regulado internamente pelo
artigo 211da Decisão Normativa TeU n.ll 045, de 15/05/2002, atualizada pela Decisão
Normativa 11.2052, de 03/12/2003 (Anexo 2).

Ainda em âmbito federal, a Portaria n.2 03, de 16 de dezembro de 2013, da
Procuradoria-Geral da União - PGU,dispôs sobre o lançamento de registros de inclusões,
exclusões, suspensões, reativa.ções ou alterações no Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais - cadin, referentes aos devedores ou
responsáveis por créditos da União decorrentes de multas administrativas aplicadas pelo
Tribunal de Contas da União - TCU(Anexo 3).

Neste contexto, reconhece este Parquet a necessidade de que seja celehrado
com urgência o supracitado convênio previsto no art. 10, do Decreto Estadual n.ll
9.142/2018, com a Secretária de Estado da Fazenda, permitindo então o registro das
multas aplicadas, tanto na atividade fim, como na atividade administrativa.

2.2. DANECESSIDADE DE INCLUSÃO DA EMPRESA HOSPF AR NO CADINESTADUAL

Consoante informado nos fatos, no dia 12.02.19, foi publicado no Diário Oficial
do Estado de Goiás n.ll 22.992, a Retificação do Extrato da Ata de Registro de Preço n.o
005/2018 - Pregão Eletrônico n.ll 227/2017 - SES/GO,pela SES/GO, na qual consta a
HOSPFARINDÚSTRIAECOMÉRCIODE PRODUTOSHOSPITALARESS.Acomo adjudicatária dos ítens 01
e 04 do Edital de Pregão Eletrônko n.ll.227/2017.
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Além_de constar na, r~ferid: At~ ~e Registro de Preço com pos;ibili~a'd~:~.:Q0/ .:
futura contrataçao com a admmlstraçao publca estadual, a empresa mantem ronda em
vigência alguns outros contratos com a SES/GO,conforme pesquisa realizada nosíte
GoiásTransparente (Anexo 4).

Ocorre que a empresa HOSPFARINDÚSTRIAECOMÉKIODEPRODUTOSHOSPITALARES
S.A.,CNPJ26.921.908/0001-21, é devedora de significativo montante pecuniário de multas
aplicadas por este TCE/GO,e de débitos que, apesar de imputados pela Corte, são de
titularidade de outros órgãos e poderes estaduais.

Conforme se observou em levantamento preliminar realizado para os
exercícios 2018 e 2019 (em curso), constatou-se que esta empresa foi condenada, em
multas e débitos, no valor de R$ 2.381.791,34 (dois milhões, trezentos e oitenta e um
mil, setecentos e noventa e um reais e trinta e quatro centavos), por meio do
Acórdão n.!!5/2019; Acórdão n.!!:266/2018, Ac6rdão n.!!714/2018, Ac6rdão n.!!1201/2018;
Ac6rdão n.O 1200/2018, Ac6rdão n.1i 1191/2018, Acórdão n.lI 181S/2018, Ac6rdão n,!l
2638/2018 (Anexo 5).

Por oportuno, o objeto central dos retro citados acórdãos, qual seja, o
acréscimo pela empresa Hospfar de 17%relativo a Imposto de Circulação de Mercadoria e
Serviços - ICMS,de forma indevida, ao valor dos produtos vendidos para a Secretaria da
Saúde, foi abordado em matériajornalística2 (Anexo 6).

Neste orbe, face a evidente inadimplência da empresa Hospfar, após a
celebração do convênio mencionado no item 2.1, entre o TCE/GOe a SEFAZ/GO,este
Parquet requer a urgente inclusão da mesma no CADINESTADUAL,em relação às multas
proferidas nos ac6rdãos dessa Corte de Contas, aplicadas em razão do exercício de sua
atividade fim.

Outrossim, requer ainda que comunique à SES/GOpara que, como detentora
do crédito advindo das condenações desta Corte de Contas, inclua também a Hospfar no
CADINESTADUAl..

Além disso, tendo em vista que o art. 6°,~lll,da Lei n.O19..754/2017 estabelece
que o registro no CADINESTADUALimpedirá a celebração de contratos administrativos
com a empresa. inscrita, faz-se urgente a suspensão por parte da SES/GOdos contratos
em vigência com a empresa em questão, além da abstenção de celebração de eventuais
novos contratos.

3. Dos PEDIDOS

A lume de todo o exposto, o MIN1STÉRIOPúBucoDECONTASDOESTADODEGOlAs
requer, a partir do conhecimento desta Representação, seja empreendida a celebração
do convênio previsto no art. 10, do DECRETOESTADUALn.!!9.142/2018, com a Secretária de
Estado da Fazenda - SEFAZ/GO,permitindo então o registro das multas aplicadas, tanto
na atividade fim, como na atividade administrativa, no CAD1NESTADUAL.

Outrossim, face a evidente inadimplência da empresa Hospfar Indústria e
Comércio de Produtos Hospitalares SoA., este Parquet requer a urgente inclusão da~

!https:/Itheintercept.com/2019/0 l/lS/hos pfar-superfaturamento 1
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mesma no CADINESTADUAL,em relação às multas proferidas nos acórdãos dessa Ceth~.>.. <,'/ ~
de Contas, aplicadas em razão do exercício de sua atividade fim. ":~

Ademais, .requer que o TCE/GO comunique à SEs/GO para que,como
detentora do crédito advindo das condenações desta Corte de Contas, inclua a Hospfar no
CADfNESTADUAl, suspenda os contratos em vigência com a empresa e se abstenha de
celebrar novos contratos com a mesma. Caso essas medidas não ven.ham a ser
implementadas, que o TCE/co encaminhe os autos à Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás - ALEGO,para sustação dos contratos, nos termos do art. 71, 91°, da Constituição
Federal.

Nestes termos, pede e espera deferimento,

~ Goiânia (GO), 12 de março de 2019.

EDUARDóL~ÇALVES
PROCURADOR DO MINISTÉUO PÚBLICO DE CONTAS DE GOIÁs
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227/2017 - SES/GO, pela Secretaria da Saúde de Goiás - SES/GO;

Anexo 2 - Decisão Normativa TCUn.lI126, de 10/04/2013;
Anexo 3 - Portaria n;!l 03, de 16 de dezembro de 2013, da Procuradoria-Geral

da União - PGU;
Anexo 4 - Pesquisa realizada no site Goiás Transparente;
AnexoS - Ac6rdão n.lI 5/2019; Acórdão n,lI:266/2018, Acórdão n.O714/2018,
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1815/2018, Acórdão nl2638/2018 proferidos pelo ICE/GO;

Anexo 6 - Reportagem divulgada pelo Theintercept;
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01 (61421) PAPEL Fardo 2.n2 48,00 133:056;oq -:-(&HIGIl::NICO ---...:

d9prtmeira
Unhe, folha
dupla, macio,
absorvente,
branco. alta
alvura, picotado
etexturado
(gofrado),
com 1000/0
de fibras de
09lulose virgem.
blodegradâvel.
papel não
reciclado, em
roios de 1Oem x
30 m. Fardos de
64 rolos. Marca:
carinho Premium

02 (61427) PAPEL Fardo 924 48,00 44,352.00
HIGIt::NICO
da primeira
tinhe, folha
dupla, macio,
absorvente,
branco., alta
alvura, picotado
etexturado
(gofradoJ,
com 1000/0
de fibras de
celulose virgem,
biodegredável,
pap91não
reCiclado, em
roios de 10 em x
30 m. Fardos de
64 rolos. Marca:
CarlnhoPremlum

VslorTotal R$1nA08,OO

Itens Adjudicados:

Pro1oco1o 116404

.REnF1CAÇAo DO EXTRATO DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO 'NO 00512018

PREGA0 ELETRONICO NO227/2017 - SES/GO
Modalidade: Preg~oElat1tlnlco nO22712017
P~sso:2017oo010012876
TIpo de LlcltaçAo: Manor Preço por Item.
Objeto: Registro de Preços para eventuais equiSiÇÕesde Correlatos
a fim de atendar 8S necessIdades de Mandatos Judiciais.
ÕJ'gãos Contnltant&$ e Quan1ldadw InlclaJs
01 - secretaria da Saúde do Estado de Goiás e demais órgãos
interessados.
Empresas AdJudicatárias:

. Empresa CNPJ Itens Adjudicados
Hospfar Indústria 26.921.90810001,.21 01,04
e Comércio
de Produtos
Hospitalat8s SA
JA Medicamentos & 25.402.18810001,25 06,07,08.
Hospitalares Eirell
-ME.

Vigência: AAtli de Registro de Preoos terá a vigência de 12 {doze}
mesas contados da publicaçâo deste extrato no D.O.E/GO.
Normu Regulamentares: lei Federain° 8.66611993, Lei Federal nO
10,520/2002, Lei Complementar n"12312OO6, decretos Federais nO
5.450/2005 e 7.892/13 e.. subsidiariamente. pelo de creto Estadual
nO7.43712011 e de mais normas aplicáveis 8matéria.
InfonnaçlSes: Rua Se-1, nO.299, Parque Santa Cruz. GolânlalGO,
Fone: (62) 3201-3840/3201--3800.
Gerência de Ucit8çÔas, Contratos e Convênlos- GLCC/SGPFI
SES-GO

Unido
Quant,

12.407.590/{)OOHO 04

ESpecificação

ltena Adjudicados:

Empresa CNPJ Itens Adjudicados
Starpel- 10;255.98010001--27 01,02.
Indústria e
Cornérçlo Ltda
-EPP

It. Espeeifica~o Unido Valor Valor To1á1
Quant. Unitário (R$)

(R$)
03 (74367) Sonda Unid 10 1.272,00 12.720,00

gastri:ln6mica
tipoBotton
fiX8ção
cogumelo,
tamanhos 1:8
FRà24FR •.
Mares blenta.
registro anvisa
81158510012

04 (10156) Unid 2.400 2,16 5.184,00
coletor para
Incontinência
urinária
masculino adultO.
mares blObase
registro envlsa
80212340014

Valor Total R$17.904.00

Protocolo 116403

EXTRATO DAATA DE REGISTRO DE P.REÇO ti' 00312019
PREGÂOELETRONICO N° 18512018 -$ESlGO

Modalidade; PregãoElétrOnico nO18512018
PI'OC6SSO: 201800010040389

Tipo de Ucitaçâo: Menor Preço por Item.
Objeto: Registro de Preços para eventuais aquisl;6ea dtf Papel
Hlglênlco,dosUnados às UnIdades da Rede. Assistencial e
Unidades AdminIstrativas da secretaria da saúde do Emado de
GolAs, e demais 6rgfios Interessados.

órgãos Contratantas e Quantidade a Iniciais
01- secretaria da Saúde do .Estado de GOiás e da maiS órgãos
interessados.
EmpreSàS AdjudleatArias:

GOJANIA.TERÇA-FEIRA.12DE FEVEREIRO DE 2019
ANO 182 - DIÁRIO OFICIAUGO N" 2.Ut2

ttens fracassados: 01,02,05,06,07;08
Vigência: AAts de Registro de Preços terás vigênCia de 12 (doze)
meses contados da publicação deste 8Jdrato no D.O.ElGO.
Normas Regulamentares: Lei Federal nO8.66611993. Lei Federal n"
10.52012002, lei Compk:imentarnO 12312006, deetetos Federais nO
5.450/2005 e 7.892/13 e, sUbsidiariamente, pelo de ereto Estadual
nO7,43712011 e de mais normas apllcáVéls a matéria.
Informações: RUaSC-1, nO299,. Parque Santa Cruz, Golânla/GO,
Fone: (62) 3201~OI3201.aa00.
Gerência de Ucltaçl5as,. Contratos e .ConvênlO&- GLCClSGPFI
SES-GO

DIARlOOFICIAL DO BSTADO OI! GOlAS
Asslnadocllgiualmc:nltilCla ABC -AGl!NClA BRASIL CENTRAL
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li EspeCilicaçliO Unido Valor Valor Total

QU8Iit. Unllério (R$)
I (R$)

01 (68660) Tiras Tr 150.000 2,30 345.000,00
AecuChek
Performa; .
Marca Rocha;
FabriCante
RoChe
Oiagnostlcs;
Proc
Alemanha; Rms
10287410897;
VaI Reg. Ms
04/10120

04 (49904)Seringll Uriid 30.000 1,11 33.300,00
Plástica 01
MI, Desc, Bico
Reto Central
Simples Ou luar
l.ock; Agulha
Descartável
1313,8; Marca
Sr; Rms
80026180014;
Proc NaCional;
VaI Reg. Ms
25107120

06 (67804) Fralda Unld 6.000 1,63 9.780,00
Geriátrica
Desc, Tamanho
p. FIocGele
Elástico Nas
Pemas; Marca
Masútrsoft; Reg
MS

07 (70t88) Fralda Unid 9.200 1,83 16.836,00
Geriátrica Oesc,
TamanhoJ.4.
FIocGaJ e
Elástico Nas
Pemas; Marca
Mastersoft; Reg
Ms

08 (70187) Fralda Unid 15.000 1,86 27.900,00
Ge~trica
Desc,Tamanho
G, FIocGele
EIãs1ico Nas
Pemas; Marca
Mestersoft:Reg
Ms

vatorTotal R$ 432.816,00

Itens Desel'Ül$: 02,Q3,()5

VIgência: A presente retlflCáção nao interfere na vigência da Ata

de Registro de Pt8ÇOS nO 005/2018, que permanece Inalterada paio

prazo 12 (doze) meses contados a partir da primeira publicação do

extrato no OOElGO. nO22.749. pág. 05, em 15 de fevereiro de 2018.

Normas Regulamentares: Lei Federal nO8.666/1993, lei Federal

nO 10.52012002, Lei Complementar nO123/2006, decretos Federais

nO5.45012005 e 7.892113 e, subsidiariamente, pelo decreto Estadual

nO 7,43712011 e demais normas apncávelsa matéria.

Informaç6es: Rua SC-1. no 299, Parque Santa Cruz,Golânla/GO,

Fone: (62) 3201--3840/3201.<3800.

Gerência de UcItaçaes,COntmtos eConvênlos- 'GLCClSGPFI

SES-GO

PIotooolo 118405

GOllNIA. TERÇA-fEIRA, 12 DE FEVERE
ANO 182- DIÁRIOOFICIAUG

CONCURSO POSLlCO
eDrrAL NO 0712018 DE CONVOCAÇÃO PARA NOVA PERICIA

MÉDICA

() Presidente da Comissão Especial do Concurso, no uso de
,suas atribulções, tendo em vista o contido !no Edltaln.01/2018 de
Abertura de Inscrlções para provimento do cargo de AudJtor-Rsca1
da Receita Estadual, Classe A, Padi-ão 1, do quadro da Secretaria
de Estado da Fazenda do Estado de Galãs. pubncado no Diário
Oíicial do Estado de G1>1áS.no 22838. do dia 28/0612018, Resolve:

1. Convocar o candidato PEDRO EUGENIO TOURINHO
BATISTAparaareallz8ção de nova perfcla médica, por ter sido
lriconcluSÍvaa perfcla médica realizada em 23/0112019.

2. A Porieis Médica será rearlZ8da no dia 20/0212019.
HORÁRIO; 18h30
LOCAL: Cllmca Mater Vida EspéeIa6dadas Médicas &
Segurança do Trabalho
ENDEREÇO: Rua T-49 00.51 Lote 22 - Setor Bueno (2° andar) "
CEP: 742100'200- G1>iênlalGO

3. O candidato deverá apresentar documento original de
identidade, conforme estabelecido no item 7.10 do capítulo 7
do editai nO01/2018 de ,Abertura de IoSCIÍÇÕ8s,observados os
demais raquisitos estabelecidos no Edital n. 0112018 de Abertura
di! InscnÇÕ8Se IléSteEdltal.

".-anão comparaCimento do candidato implicará a parda do
direito ti vaga reservada.

5. AavaliaçAo da equipe mulliprofisSionalserá rea6zadano
local, data 8 horário divulgados n8$te edital. no sita da Fundaçêo
carloS Chagas 6 no Cartão Informativo, a ser enviado 80

candidato por e-mail.

6. De aoordo com o item 5.15.4.1, capflulo 5 do Edital n"
0112018 de Abertura ôe Inscri9ÕGS•• 0 candidato será enmlnado
do certame, na hipóteSe de não ter sido classificadO conforme o
estabelecido no Edital nO0112018 de Abertura de InscriÇÓes.,

7. As vagas definidas no editai n" 01/2018 de Abertura de
Inscrições que não forem providas por falta de candidatos com
defiCiênCia, por reprovação no COncurso ou na perlc1a médica,
esgotada a li$lagem especifiCá, semo preenchidas pelos demais
candidatos, com estrita observêncla <liordem classlficatôr1a.

8. A Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de GoIáS
e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas. com
viagens e estada dos candidatos convocados para a avaliação.

9. O candidato com deficiência, depois de nomeado, será
acompanhado por Equipa Multlprofisslonal, que avanará a com.
patibilidade entre as atribuições do cargo e à sua deficiência
durante o estágio probatório.

GolanlafGO. 11 de fevereiro de 2019.

Adonfdló Neto VIeIra JlÍnlor
Audltor-Flacal da Receita Estadual

Presidente da Comlnão EapeeJ41 do Concurso
P0rt8r1arf' 0331201 S-GSF (Parágrafo (mico. Art. 20)

Protocolo 116385

mARIO .OFlCIALDO ESTADO Dl> GOlAS
AsIinJdo digílaImcote pela ABC -AGENCIA BRASIL CBNTJW.

Documento assina"do eletronicamente"com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

DECISÃO NORMATIVA - tcu N° l26~ DE 10 DE ABRIL DE 2013

Dispõe sabre pracedimentas a serem abservadas
relativamente à inclusão. e exclusão. de names de
responsáveiscandenadas ao. pagamento. de débito. au
multa pela Tribunal de Cantas da União. na Cadastra
'info.rmativa das créditos não. quitados do setor
público federal (Cadin).

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, na usa de suas atribuições constitucianais, legais
e regimentais, tenda em vista o.dispasta no art. 3° da Lei 11° 8A43,de 16 de julho de 1992, e na art. 2°
da Regimento. Interno,

Considerando. a necessidade de dispar sabre pracedimentas internas a serem abservadas a
respeita da. inclusão. e da exclusão. de names de respansáveis condenadas ao. pagamento. de débito. au
multa pelo Tribunal no Cadastro informativa dascrédítas não quitadas da setar público federal (Cadin),
de acorda cam a dispastona Lei nO10.522, de 19 de junho. de2002;

Cansiderando a Lei nO10.522, de 2002, que atribuiu caráter desce.ntralizada à aperaçãa do
Cadin, estabelecendo a campetência das órgãas e entidades para inscrição. de pessaas físicas e jurídicas
na mencianado cadastra, referentes a créditas públicas sab sua gestão.;

Considerando. a necessidade de estabelecer regra de transição para a transferência de
atribuições da Secretária do Tesauro. Nacional (STN) para' aAGU, nO que se refere ao. registra de multas
na Cadin; e

Cansideranda as estudas e pareceres constantes da processo nOTe 022.631/2009-0, resalve:

Art. 1° Campete às Secretarias de Contrale Externa (Secex), de acorda cam as suas clientelas
e independentemente de determinação. da Tribunal, aadaçãa de providências cam vistas à incJusãae à
exclusão. de nomes de respansáveis na Cadin, nas hipóteses e nos temlOS desta decisão nannativa.

Art. 2° Quando. hauver aplicação. de multa pela Tribunâl, a Secex campetente comunicará à
AGU para que inclua a name da respansável na Cadin, abservada a legislação vigente.

Parágrafo única. A inclusão. da name do respansável na Cadin far~se~á setenta e cinco. dias
após a natificação da devedar para a pagamento. da multa, na qual haverá referência à possível inseri çãa
nesse Cadastra em casa de não quitação da dívida na prazo. fixada 110. acórdão. candenatória.

Art. 3° Quando hauver candenaçãa ao. paganlento de débito. par cantas julgadas irregulares,
a Secex campetente comunicará ao.órgão OU entidade a que se vincula ariginariamente o crédito, ou seu
sucessor, para que inclua a nome da responsável na Cadin, abservadaa legislação. vigente.

Art. 4° As pravidências indicadas nas arts. 2° e 3° serão. adatadas pela Secretaria de Contrale Externa
(Secex) campetente, após a transitada em julgada a acórdão condenatória e casa não. campravado a
recalhimenta da dívida; na prazo. estabelecido. (NR)(Decisão Norma/iva- Teu n0164, de 6/12/2017, BTeU-Especial
'na36/2017, DOU de 14/12/2017)

Parágrafo. único. Os pracedimentas indicadas neste artigo. não. são.aplicáveis aas órgãas e às

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art, 6°.
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~ TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO \~i,~~r

\ ">';'. - ..< '../
entidades da Administração Pública Federal, os quais se submetem às dispo~iç!5~~êi

10.52212002.
Art. 5° O Tribunal de Contas da União comunicará à AGU, em caso de multa, ou ao órgão

ou entidade a que se vincula originariamente o crédito, ou ao seu sucessor, em caso de débito, para que
faÇà a exclusão do nome do responsável do Cadin, caso não haja outro débito em seu nome, conforme
as atribuições indicadas nos arts. 2° e 3°, nos seguintes casos:

I - quitação da dívida, com os devidos acréscimos legais, dada pelo Tribunal;

II - julgamento das contas pela regularidade ou pela isenção da responsabilidade, com o
trânsito em julgado do acórdão;

UI - deferimento de pedido de parcelamento da dí vida, depois de comprovado o pagamento
da primeira parcela; ou

IV - afastamento da dívida, por meio de decisão do Tribunal em recurso sem efeito
suspensivo.

~ 10 Em qualquer caso, a exclusão será feita no prazo máximo de cinco dias depois de
verificadas as condições' que a autorizem.

~.2° Se por motivo fundado não for possível o cumprimento do prazo referido no parágrafo
anterior, o próprio acórdão constituirá certidão de regularidade da dívida.

Art. 6° Compete à AGU, em relação aos casos anteriores à publicação desta decisão
normativa, que estavam sob a responsabilidade da STN, a inclusão no CADIN dos resp0Iisáveis ainda
inadimplentes, de acordo com sua capacidade operacional. (NR)(DecisãoNormativa~TCU na 164, de 6/12/20lí,
aTCU-Especial nO 36/2017, DOUde 14//2/2017)

Art~ 7° A AGU e a STN deverão adotar, no prazo de noventa dias após a publicação desta
decisão normativa, as providências necessárias para a assunção, pela AGU, das atribuições relativas à
inclusão e exclusão de nomes de responsáveis condenados ao pagamento de multa pelo Tribunal, com
fundamento no art. 2° da Lei n° 10.522, de 2002, ele o art. 1° da Lei Complementar nO73, de 1993, e o
art. 3° da Lei nO8.443, de 1992. (NR)(Decisão Normciliva~TCU na 164, de 6/12/2017, BTCU-Especial n° 36/2017,
DOU de 14/12/2017)

Art. 8° Fica revogada a Decisão Nornlativa - TCU nO45, de 15 de maio de 2002.
Art. 9° Esta decisão normativa entra em vigor na data de sua publicação.

TeU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 10 de abril de 2013.

AUGUSTO NARDES
Presidente

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.
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Redação anterior:

..................................... Por força da DeCisãoNormativa-TeU nO164, de 6/12/2017 .

(...)
A:rt 4° As providências para inclusão no Cadin apenas serão tomàdas após transitado em

jalgado o acórâãoeondenarorio acaso não cOIt1f>I'o'ttado,aoprazo estabelecido, o recolhimento da dívida.
Parágrafeúffico. Pata os fins desta decisão normativa, considera setransimdo em julgado o

acórdãoqu:e não mais se sujeita aos recursos pre'listos nos arts. 32, incisos I e n, e 48 da l;ei nO8.443,
de 1992, nos seus prazos normais de interposição.

(...)
Art. 6° Compete à STN,emrelaljlão aos casos aB:tenores àpublica'ião desta decisão

normativa; a obtenção, junto àl"..:GU,dos dados atualizados dos responsáveis ain.da inadimplentes e a
incIDsão dos SetlSHOmeSno Cadht .

Art. 7° A l\GU e a STN deverão adotar, tiO prazodeaoventa dias após a puhlicação desta
âecisão normativa; as providências necessárias para a assunção, pela AGU, das atribtHções relativas à
inelasão e eKcl1:Jsãode nomes de Fesponsáveis condenados ao pagamento. de débito oUlDulta pelo
Tribunal,.colD fundamento no .art. 2° da Lei nOlQ.522, de20Q2, c/c o art. 10 da LeiComplementaruo 73,
de 1993, e o art. 3°'da Lei n° 8.443, de 1992.

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.
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Concursos

Centrais de Conteúdos

• InLag~
• Vídeos
• ÁmUos
• Publicações
• Eventos

PGU Portaria

Advocacia'-Géral da Uniáb

PORTARIA N° 3, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013
Compartilhamento: [f)J~lêl

Dispõe sobre ó lançamento de registros de inclusões, exclusões, suspensões, reativações ou alterações no Cadastro
Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais - Cadin,referentes aos devedores ou
responsáveis por créditos. da União decorrentes de multas administrativas aplicadas pelo Tribunal de Contas da União
-TCU.

o PROCURADOR-GERALDA uNIÃo, no uso das atrib1ii.çõesque lhe conferem os incisos TI em do art. 41 do
Decreto n° 1.392, de 13 de dezembro de 20l0,e a Portaria do Advogado-Geral da União n° 348, de 16 de setembro de
W13, publiCáda .noDOU Seção I, p. 8, de 18 d~ setembro de 2013, e

Considerando o disposto nos at'ts. 10e 9° da Lei Complemen'tarn° 13, de 10 de fevereiro de 1993, nos arts. 1°,2°,3°,
5°, 1° e se> da Leín° 10.522, de 19 de julho de 2002, na Po~ da Secretaria do Tesouro Nacional n° 6~5, de 14 de
setembro de 2006, e na Ordem de Serviço do Procurador-Geral da União n° 2, de 19 de abril de 2012;

Considerando o disposto .noProcesso Administrativo n° 00405.000029/2011-08 e no Parecer nO
36/2011/RDAIPGU/AGU,de 15 de abril de 2011, o inteiro teor das decisões proferidas pelo Tribunal de Contas da
União (TCU) - Acórdão n° 482120 12-Plenário (Processo n.0022.63112009-0) e Acórdão n.°856/2013-Plenário
(Processo n° 007.653/2012-3) .•e a Decisão Normativa do Tn'bunal de Contas da União n° 126, de 10 de abril de
2013, que estabeleceram a possibilidade da Advocacia-Geral da União (AGU) promover lançamentos de registros no
Cadin, referentes aos devedores ou responsáveis inadimplentes por créditos da União déCOrren.tesdas multas
administrativas aplicadas pelo TCU;

Considerando a necessidade de estabelecer mecanismos e rotinas a serem observados pela Procuradoria-Geralda
União (pGU) e pelos órgãos de execução a ela subordinados a respeito das atividades de registros no Cadin dos
nomes de devedores ou responsáveis acima tratados, resolve:

.1Ut. 10COmpete.ao6rgão central da PGU ea seus órgãos de execução, ematuaçãoe.xercida com exclusividade pelo
Grupo Permanente de AfuaçãoProativa, incumbidos da cobrança ou eXecuçãojudicial das multas administrativas
aplicadas pelo TCU; a realização de inclusões, exclusões, suspensões, reativações ou alterações da sifuação no Cadin
dos respectivos devedores ou responsáveis.

S 1°A atribuição para efetuar ou determinar que sejam efetuados 1aI:Içamentosde..registroS de devedores ou
responsáveis 'no Cadin é do Advogado da União que atua no processo.

~ 2°A inscrição, exclusão, suspensão, reativação ou alteração da situação no Cadin poderá ser efetuada por servidor,
previamente designado pelo Procurador-Chefe do órgão de execução, desde que precedida de despacho firmado por
Advogado da União.

S 3°A inscrição somente será rea1i7.adanos casos em que o órgãocompeletite do !CU infOI'.Dlàrànecessidade do
lançamento do nome do devedor no Cadin.

~.40_0 exerc~~o da.. co~p~ên.~iaa que se refere ocap.ut limiu,.•.s~ àsmulu,s ~iDjStra:tiVas encaminh~ ~ PGU pelo
Órgao do MliUStérioPúblico Junto ao TCUpara cobrança a partir de 15 de abril de 2013, data de publicaçaoda
Decisão-Normativa do Tribunal de Contas da União nO126, de 10 de abril de 2013.

Art. 2° A inscrição do devedor ou responsável no Cadin deverá ser realizada uma única vez no âmbito da PGU,
independentemente da quantidade de multas aplicadas pelo TeU.

~ 1óA inscrição de pessoas fisicasou jurídicas no Cadin. será realizada exclusivamente etnrazão de dívidas
Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO. Art. 6°.



1210312019 Advocaeia-Geral da União.. ~~
=~~~nadas a multas administrativas aplicadas pelo TCUcujo valor seja igual ou superior a R$ 1.000,00 ;;m~)ó\

. ~I~~J
~ 2° Na hipótese do TCUproferir nova decisão reduzindo a multa administrativa para valor inferior ao m 0éionado . .~,
no ~ 1° e não houver outro registro efetuado pela PGU, deverá .ser realizada a exclusão do devedor ou resPo!.J.sªve~L~»:\ ....,' k~. ,.~~~.~~~~

Art. 3° Considera-se atendida a exigência do art. 2°, ~ 2°, da Lei 10522/20()2 a comunicação ao devedordaexistêncja
do débito passível de inscrição no Cadin realizada pelo TCU.

Parágrafo único. Oórgâ9 de execução da PGt1, antes de realizar a inscrição do nome do devedor no Cadin, deverá
verificar se já transcorreu o prazo de 90 (noventa) dias da comunicação a que se .refere o caput.

Art. 4° O órgão de execução da POU responsável pela inscrição devetátnanter sob sua responsabilidade as
informações detalhadas sobre as operações ou situações que tenham gerado registros no Cadin.

Parágrafo único. Todas as inclusõeS, exclusões, suspensões, reativ3çÕes ou alterações da situaÇão efetuadas nO Cadin
devem, obrigatoriamente, ser registradas no processo administrativo.

Art. 5° O órgão d.e execução da PGU responsável pelo registro disponibilizará, às pessoas fisicase jurídicas incluidas
no Cadin,o acesso às informações a elas referentes, ou autorizaJ::ásua obtenção por intennédio de qualquer outro
rgão ou entidade integrante do Cadin.

Art. .(jO O órgão de execução ,da PGU responsável pelo registro deverá efetuar a exclusão do devedor ou do
responsãvel no Cadin, nos seguintes casos:

I -quando houver a quitação da diVida,colfios devidos acréscim.ós legàÍS;

TI- quando houver comunicação do Teu ou do Departamento. de Patrimônio e Probidade da PGU (DPPIPGU),
requerendo liexclusão do nome do devedor do Cadin; ou

fi -em deconênclade decisão judicial.

~ 1° O órgão de execução da PGU responsável pelo registro procederá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
verificação das condições que a autorizem, à respectiva exclusão do devedor ou responsável do Cadin.

~ 2° A comprovação da quitação da dívida será efetuada por meio daconfinnação do ingresso da receita aos .cofTes da
União no Sistema Integrado de A<b:ninistração Financeira (SIAFI).

) 3° Não será comandada a exclusão da inscrição efetuada no Cadin, em relação ao devedor ou responsável contra o
qual conste outra multa lançada por órgão. de execução da PGU, mas deverão ser exc1uidos os dados referentes à
multa enquadrada nas hipóteses dos incisos Iam do caput..

Art. 7° A certidão eInitida para atestar à situação do devedor ou responsável no Cadin deverá conter, além da
identificação, do endereço e do telefone do respetivo órgão de execução da PGU incumbido do registro, as
infopnaçõespessoais dorequerenteea sit1laÇijodo registro,

~ 1° Na certidão ~tida para atestar a regularidade de um débito específico, deverá constar, além dos dados contidos
no caput, um parágrafo d~tacado;alertandoquea certificação não ilide a possibilidade de haver outros débitos
lançados por outros órgãos de execução da PGU no Cadinem nome do mesmo devedor ou responsáveL

S 2° Na, impossibilid~de da exclusão ser efetuada no PTa7..oindicado no ~ l° do art. 6°, o órgão de execução da PGU
fornecerá a certidão de regularidade do débito, ,sem a ressalva prevista no ~ 1°, desde que não haja outros pendentes
de regularização.

Art ..8° O órgão de execução da PGUresponsável pelo registro deverá efetuar a suspensão do devedor no Cadin,
quando .houver:

1- ação objetivando discutir a liaturezada ;obrigação ou o seu valor, desde que haja emjufzo garantia idônea e
suficienfe,naforma da lei;

n-deferimento de pedido de parcelamento da dívida, depois de comprovado no SIAFI o pagamento da primeira
Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art 6°,
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m- depósito do montante integral da divida; ~'. _%
IV - concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em sede de mandado de segurança ou de ou -~ __ <:/>, ~

judicial. "~.~

Parágrafo úniCO. Na hipótese do inciso lI, o inadimplemento de duas parcelas implicará na adoção das providências
necessárias à reativação do registro no Cadin, independentemente de nova notificação ao devedor ou .responsável.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSItÓRIAS

Art. 9° Todos os órgãos de execução da PGU, antes de comandar a inscrição de devedores ou responsáveis no Cadin.
deverão monnar ao DPPIPGU, pelo e-mail pgudpp.cgcpr@agu.gov.br. os dados referentes aos 1O (dez) primeiros
processos.

Art. 10. Não se exigirá a expressa e prévia manifestação do órgão competente do TeU, nos termos do ~ 3° do art. 1°,
relativamente aos oficios expedidos pelo órgão do Ministério Público junto ao TeU entre a data da publicação da
Decisão Normativa do Tribunal de Contas da União n° 126, de 10 de abril de 2013, e a presente portaria.

Art. lI. O Advogado da União a quem for distribuído mandado judicial contendo decisão liminar, sentença ou
acórdão. que determine a anulação ou a suspensão de acórdão proferido pelo TCU, em cumprimento ao art. 6° da
Portaria do Advogado-Geral da União nO1.547, de 29 de outubro de 2008, devmanalisar a força executória do
decisum,remetendo-a, .incontinenti:

I - à Consultoria Jurldica do Teu;

II - ao órgão ou entidade relacionado ao caso tratado no acórdão;

m- ao DPPJPGU.

~ 1°A co1l1unicaçãoa que se refere o inciso III do caput, restrita às decisões judiciais referentes a acórdão proferido
pelo Teu relacionado a créditos da União (débito e10u multa), deverá ser remetida pelo e-mail
pgudpp.cgcpr@agu.gov.br. 'no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento do mandado, a fim de que
se atenda ao disposto 110S arts. 6°e.go desta Portaria. .

9 2° Recebida a mensagem eletrônica, o DPPIPGU deverá identifiCai: o respectivo processo de cobrança executiva e,
quando houver. a Procuradoria responsável por sua condução eenvia.r-lhe imediatamente o teor da decisão, para o
devido cumprimento.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO HENRIQUE KUHN

* Este texto não substitui a publicação oficial.

Identificação
Tipo de Ato
Portaria
Data Adoto:

Número
3
Data Aprovo:

Sigla
PGU

Data
16/1212013

Cargo
Procurador-Geralda União

Nom.e
PAULO HENRIQUEKUHN

Ementa

Responsavel

Dispõe sobre o lançamento de registros de inclusões, exclúsões, suspensões, reativações ou alterações no Cadastro
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Acórdão N°: 547/2018
~.

tRIBUNAL DE CONiAS. DO ES'IADO DE -GoIÁS
PROCESSO NO: 2009000470

PROCESSO N°

ÓRGÃO
INTERESSADO

ASSUN,TO

RELATOR
AUDITOR

PROCURADOR

">~-'~o

:200900047003832 p~/~~~O~
c:: J l,.?

: SECRETARIA DE ESTADO DASAUDE új. ~.~
'./' I

: HOSPFAR - INDUSTRIAE COM. DE PRODUTOS "'~0-;/
HOSPITALARES

: 101-G2.TOMADA DE CONTAS - ESPECIAL

: SEBASTIAO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA

: CLAUDIO ANDRE ABREU COSTA

: FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO

ACÓ RDÂON.o

EMENTA: Retificação. Acórdão nO 266/2018 -Pleno.

Correção de erro material.

Vistos, oralmente expostos e discutidos os presentes

Autos n.o 200900047003832, que trata-se de Tomada de Contas Especial da
Secretaria de Estado da Saúde, tendo por objeto o Pregão Presencial nO
316/2005, apreciada pelo Acórdão nO266/2018 - Plenário; de 24/0112018

(fls. TCE 641/646), publicado em 26/01/2018 (fls. TCE 647/648):

ACORDA

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GolAs,
pelos votos dos integrantes do Tribunal Pleno, em RETIFICAR o referido

Acórdão e seu Relat6rioNoto, para correção de erro material, no que diz

respeito ao itens abaixo mencionados, mantendo-se os deínaistermos do

trtuloexecutivo, ora retificado:

a) Item 3. Débito:

- onde se lê -R$ 1.522.277,44 (hum milhão, quinhentos e
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Acórdão N°: 547/2018
«!Y

1l\IBUNALDE CONiASDOEs1ADQDEGOIÁS FJs:
PROCESSO .f'F;2009000470038

vinte e dois mil, duzentos e setenta e sete reais e

quarenta e quatro centavosr, leia-se "R$ 1.552.277,44
(hum milhão, quinhentos ecinquenta e dois mil,
duzentos e setenta e sete reais e quarenta e quatro
centavos)" •

b) Item4. Determinações:
- onde se lê "Medcomerce Comercial de Medicamentos e

Produtos Hospitalares Lida." leia-se"Hospfar ....Indústria
e Com. de Produtos Hospitalares Ltda.".

Ao Serviço de Controle das Deliberações.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS,em

Goiânia aos
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Acórdão N°; 547/2018
~

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁs
Processo n° 200900047003832

Assinado porKENNEDY DE SOUSA TRINDADE
Data:07J02l201815:39
FunÇão: P~identeassi.nante

Assinado porSEBASTtAO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 07/0212018 15:39
Função: Relator assinante

Assinado por EDSON JOSÉ FERRARI
Data: 07/021201815:39
Função: Conselheiro assinante

Assinado por CARLA CINTIASANTlLLO
Data: 07/0212018 15:39
Função: Conselheira assinante

AsslnadoporCELMAR RECH
Data: 07/021201815:39
Função: Conselheiro assinante

'1~

O"IASSllAOO

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 071021201815:39
Função: Proeurador assinante
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IRIBUNAL DE CONTAS 00 EstADO DEGOlAs
. Processo n,°200900041003832/1 01-02

•

Processo n.o
ÓRGÃO

INTERESSADO

ASSUNTO

RELATOR

AUDITOR
PROCURADOR

Acórdão N°: 266/2018

: 200900047003832/101..Q2

: Secretaria de Estado da Saúde

: Hospfar. Industrla e Com. de Produtos Hospitalares

:101"()2- TOMADA DE CONTAS-ESPECIAl

:Sebastião Joaquim 'Pereira Neto Tejota

:Cláudio André Abreu Costa

:Fernando dos Santos Carneiro

ACORDA0

EMENTA: Processo de Contas. Tomada de Contas
Especial. Irregulares. Imputação de débito.
Determinações.Recomendações.
1) As contas são julgadas irregulares quando
evidenciadaa práticade ato de gestão Ilegal, lIegfthno
ou antieconOmico, ou infração a norma legal ou
regulamentar de natureza contábil, financeira,
orçamentária,operacionalou patrimonialelou dano ao
erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou
antleconômico,nos termos dos artigos 66, ~ 3°, 70 e
74, incisos II e UI da lei n.o 16.168/07 e suas
alterações.
2) Havendo débito a ser ressarcido aos cofres do
Estado, decorrenteda não observânciadas regras do
edital de licitação.,em afronta ao art. 3°, caput, da lei
n.o8.666/93e às cláusulas5.3. e 5.3.1 (Obs)do Edital
de PregãoPresencialn.o316/2005,o mesmodeve ser
imputado, conforme artigo 75, inciso I da Lei n.o
16.168/07e süas alterações,porém exclusivamenteà
empresa que obteve o acréscimo patrimonial e
comprovadoenriquecimentosemcausa.
3) Decreta~sea prescriçãoem razão da incidênciado
lapso temporal, conforme art. 107~A da lei n.o
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Acórdão N°: 26612018
C\!Y

i'l\18UNAl DE eONTAS 00 EstADO DEGOlAs
Processo n.O 200900047003832/101-02

16.168/07 e suas alterações.

4) Precedente do Acórdão N°: 4575/2017- Pleno, de

13/09/2017. autos n.o 200900010020555/101-02,

Pregão Presencial n.o185/2005.

Vistos, oralmente expostos e discutidos os presentes

Autos n.o 200900047003832/101..02, que trazem a Tomada de Contas

Especial da Secretaria de Estado da Saúde, tendo por objeta0 Pregão

Presencial n.0316/2005 .• considerando o Relatório e Voto como partes

integrantes deste:

ACORDA

Ó TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GolAs,
pelos votos dos integrantes do Tribunal Pleno, com fundamento nos

artigos 66, g 3°, 10 e 14 da Lei nO16..168/2001, em:

1. M~RITO:

1.1. Acatar parcialmente as razões de justificativ.a dos

responsáveis: Fernando Passos Cupertino, Luiz Antônio Aires da Silva,

cairo Alberto de Freitas e Antônio Durval de Oliveira Borges para excluir a

solidariedade da imputaÇãode débito;

1.2. Decretar a revelia do Pregoeiro Adriano Kennen de

Barros e incluí-lo no rol de responsáveis;

1.3. Julgar IRREGULARES as contas dos

responsáveis: Fernando Passos Cupettino, Cairo Alberto de Freitas, Luiz

Antônio Aires da Silva, Antônio Durval de Oliveira Borges e Adriano

Kennen de Barros, com fundamento nos artigos 66, ~ 20e 74, inciso 11. da
Lei n.o 16.168/07 e suas alterações;
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•
Acórdão .NO: 266/2018

(@y

n:uaUNALDE <::ONrAS00 ESlADODE GOlAs
Processo n ,o 200900047003832/101-02

1.4. Julgar IRREGULARES asoontas das

responsáveis: Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares

Lida., com fundamento nos artigos '66. 92° e 74, incisos 11 e 111. da Lein.o
16.168/07 e.suas alterações;

2. IRREGULARIDADES:

2.1. Descumprimento a,? princípio da Vinculação ao

instrumento convocatório, por desrespeitar as cláusulas 5.3.1 '8 item 5.3.1

"Obs" do Edital de Pregão n.o316/2005, ferindo o art. 3°, ,caput,da lei n.o

8.666/93 e suas alterações;

2.2. Descumprimento aos Convênios N.o 2612003 e N.o

87/2002 do CONFAZ.

3. D.ÉBITO:

3.1. Imputar DÉBITO individualizado à empresa

Hospfar- Industria e Com. de Produtos Hospitalares Ltda.. inscrita no

CNPJ/MF sob n.o26.921.908/0001-21. no valor de R$ 1.522.277,44 (hum

milhão, quinhentos e vinte e dois mil. duzentos e setenta e sete reais e

quarenta e quatro centavos), a ser corrigido até a data do efetivo

pagamento pelo IPCA mais juros de mora de 1% ao mês. com

fundamento no art. 75, inciso I, da Lein.o 16.168/07 e suas alterações.

4. DETERMINAÇOES:

4.1. Determinar ao Serviço de Publicações e

Comunicações que intime os Senhores Fernando Passos Cupertino,

Cairo Alberto déFreitas. Luiz AntOnio Aires da Silva. Antônio Durval de

Oliveira Borges e Adriano Kennen de Barros e a empresa Medcomerce

Comercial de Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda. do inteiro teor

do presente Acórdão;
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Acórdão N°: 266/2018
~

il\IBUNAL DE C-oN1ASDO estADO DEGOIÂS
Processo 0.0 2009000470038321101~2

4.2. D~terminar ao Serviço de Publicações e

Comunicações que intime a empresa Hospfar - Industriae Com. de

Produtos Hospitalares Ltda. do inteiro teor do presente Acórdâo,bem

como para, no prazo legal, quitar a dfvida, nos termos do artigo 80, da Lei

n. 16.168/07;

4.3. Determinar ao Serviço de Publicações e

Comunicações que oficie o Ministério Público do Estado de Goiás;

4.4. Determinar ao Serviço de Publicações e

Comunicações que, transcorrido o prazo legal, certifique o que ocorrer;

4.5. Determinar, na hipótese de inexistência de recurso

e não recolhimento do valor devido:

4.5.1. A cobrança judIcial do débito, após trânsito em

julgado desta decisão, com base no artigo 71, ~3°, da Constituição

Federal. nos artigos 1°, ~ 2°, e 83, incisos 11 e 1Il, da Lei 'Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado de Goiás, dev:endoa Secretaria Geral

expedir acompetente certidão deste título executivo, procedendo à devida
atualização do débito. conforme determinação dos artigos 75e 112, ~1°,

da citada lei;

4,5.2. A inclusão do nome dos responsáveis no

cadastro informativo de créditos não quitados. do Estado de Goiás, após

trânsito em julgado desta decisão, nos termos regulamentados.

5.RECOMENDAçOes:

5.1. Recomendar à Secretaria de Estado da Saúde

que:
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•
Ac6rdãoN°:2é6/2018

(@Y

IRI9UNAl DEÇONiAS DO EstADO DEGOlAs
P(OCeSSO n.020090004700383~101-02

5,1.1. Observe a aplicação do princfpio da vinculação

ao instrumentoconvocatório, conforme art. 3°, caput~da Lei n.o8.666/93 e

suas alterações;

5.1.2. Aplique as regras dos Convênios N.o28/2003 e

N.o 87/2002 do CONFAZ, conforme orientação do ACÓRDÃO N°

953/2013- Pleno.

Ao Serviço de Controle das Deiíberações.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAS, em
Gôiâniaaos
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Acórdão N°: 26612018
(\b'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GalÃs
Processo nO 200900047003832

Assinado por KENNEDY DE SOUSA TRINDADE
Data: 24101/2018 15:12
Funçlo: Presidente assinante

Assinado por SEBASTIAO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 241011201815:12
Funçilo: Relator assinante

Assinado por EDSON JOSÉ FERRAR)
Data: 24/01/2018 15:12
Função: Conselheiro assinante

Assinado por CARLA CINTIA SANnLLO
Data: 24/01/201815:12
Função: Conselheira assinante

Assinado por CELMAR RECH
Data: 24/01/201815:12
Funçlo: Conselheiro aninante

Assinado por HELDER VALIN BARBOSA
Data: 241011201815:12
Funçio: Conselheiro assinante

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 24101/2018 15:12
Funçlo: Proeurador assinante
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Acórdão N°: 714/2018
(@.Y

1J\1I3UNALDE çONi"AS DO EstADO DE GOlAs
Processo n.b 2010000470001741101.(12

Processo h.O

ÓRGAO
INTERESSADO
ASSUNTO
RELATOR

AUDITOR
PROCURADOR

: 201000047000174/101-02
: Secretaria de Estado da Saúde

: Hóspfar -Industria e Com. de PródutosHospitalares

:101-o2-TOMADA DE CONTAS..eSPECIAL
:Saulo Marques Mesquita
:Marcos Antonio Borges

:Eduardo Luz Gonçalves

ACORDA0

EMENTA: Processo de Contas. Tomada de Contas Especial.

Irregulares. Imputação de débito. Determinações. Recomendações.

1) As Côntas são julgadas irregularésquaodo evidenéiada a prática

de ato de gestão ilegal, i1egftimo ou antieconôrtlico,ou infração a

norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,

orçamentária, operacional ou patrimonial elou dano ao erário

decorrente de ato de gestão i1egftimoouantieéonômico, nos termos

dos artigos 66j ~ 3°, 70 e 74, incisos 11e 111da Lei n~o16.168107 e
suas afterações.

2) Havendo débito a ser ressarcido aos cofres do Estado, decorrente

da não observância das regras do edital de licitação, em afronta ao

art. 3°, caput, da Lei n.o 8.666/93 e às cláusulas 5.3. e 5.3.1 do Edital
de Pregão Presencial 0.° 29212005, 'o mesmo deve ser imputado,

conforme artigo 75, inciso I da Lei 0.° 16.168107 e suas alterações,

porém exclusivamente à empresa que obteve o acréscimo

palrimonial e comprovado enriquecimento sem causa.

3) Oecreta-se a prescrição em razão da.incidência do lapso temporal,

conformeart 107-A da Lei n.o 16.168/07 ~ suasalteraçães.
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Acórdlo N°: 714/2018
(ijy

iJ\19UNAL DE C-oNTAS DO EstADO DE GOIÂS
Processo n." 2010000470001141101-<l2

Vistos, oralmente expostos e discutidos os presentes Autos n.o

2010000470001741101-02, que trazem a Tomada de Contas Especial da

Secretaria de Estado da Saúde, tendo por objeto o Pregão Presencial n.o

292/2005, considerando o Relatório e Voto como partes integrantes deste:

.ACORDA

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, pelos votos

dos integrantes do Tribunal Pleno, com fundamento nos artigos 66, ~3°, 70 e 74

da,Lei nO16.16812007,em:

1. MÉRrrO:

1.1. Acatar as razões de justificativa dos responsáveis: Fernando

Passos Cupertino e Luiz Antônio Aires da Silva para excluí-los do rol de

responsáveis e parcialmente de Cairo Alberto de Freitas e Antônio Durval de

Oliveira Borges para excluir a solidariedade da imputação de débito;

1.2. Decretar a revelia do Pregoeiro Adriano Kennen de Barros e

incluí-lo no rol de responsáveis;

1.3. Julgar IRREGULARES as contas dos responsáveis: Fernando

Passos Cupertíno, Cairo Alberto de Freitas, Luiz AntOnio Aires da Silva, Antônio

Durval de Oliveira Borges e Adriano Kennen de Barros, com fundamento nos

artigos 66, ~ 2!' e 74, incisos li, da Lei 0.° 16.168107 e suasalteraçôes;

1A Julgar IRREGULARES as contas da responsável Hospfar -

Industria e Com, de Produtos Hospitalares Ltda., com fundamento nos artigos

66, ~ ,2°e 74, incisos 11e 1lI, da Lein.o 16.168/07 e suas atteraçóes;

2. IRREGULARIDADES:

2.1. Descumprimento ao princípio da vinculação ao instrumento
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Acórdão N°: 714/2018
(@Y

~lfaUNAL DE <;.()NTAS00 EstADO DE GOIÁS
Processon." 2010Q00470001t4/f01.(l2

convocat6rio, por desrespeitar as cláusulas 5.3. e 5.3;1 do Edital de Pregão n.o

292/2005, ferindo o art. 3°, caput, da lei n.o8.666/93 e suas alterações;

2.2. Descumprimento aos Convênios N.o 26/2003 e N.087/2002

doCONFAZ.

3. DEBITO:

3.1. Imputar DÉBITO individualizado à empresa Hospfar -

Industr.ia e Com. de Produtos Hospitalares Ltda.• inscrita no CNPJ/MF sob n.o

26.921.90810001.:21, no valor de R$ 49.546,12 (quarenta e nove mil quinhentos

e quarenta e seis reais e doze centavos), a ser corrigido até a data do efetivo

pagamento pelolPCA mais juros de mora de 1% ao mês, com fundamento no

art. 75, inciso I, da Lei n.o 16.168/07 e suas alterações.

4. DETERMINAçOeS:

4.1. Determinar à Secretaria Geral que intime os Senhores

Femando Passos Cupartlno, Cairo Alberto de Freitas, Luiz Antônio Aires da

Silva. Antônio Durval de Oliveira Borges e Adriano Kennen de Berros e a

empresa Hospfar - Indusma e Com. de Produtos Hospitalares Ltda. do inteiro

teor do presente Ac6rdão;

4..2. Determinar à secretaria Geral que intime a empresa Hospfar-

Industriae Com. de Produtos Hospitalares Ltda. do Inteiro teor do presente

Acórdão, bem como para, no prazo legal, quitar a drvids, nos termos do artigo

80, da Lei n. 16.168/07;

4.3. Determinar ao Serviço de Publicaçôese Comunicações que.

transcorrido o prazo legal, certmque o que ocorrer;

4.4. Determinar, na hipótese de inexistência de. recurso e não

recolhimento do valor devido;

4.4..1. A cobrança judicial do débito, após trânsito em julgado

desta decisão, com base no artigo 71, ~.3°, da Constituição Federal,.nos artigos

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Ac6tdãoN°: 71412018
\\!Y

~IBUNAl DE (:.()NTAS DO- EstADO D.EGOIÁS
.. PIDC8SSO n•• 2010000410001741101"()2

1Q, ~ 2°. e 83. incisos 11 e 111, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de
Goiés. devendo a 8ecretalia Geral eXpedir a oompetente certidão deste trtulo

executiVo, procedendo à devida .atualízação do débito, conforme determinação

dos artigos 75 e 112, ~1°, da citada lei;

4.4.2. A inclusão do nome dos responsáveis no cadastro

informativo dê créditos não quitados do Estado de. Goiás, após trânsito em

julgado desta decisão, nos termos regulamentados.

5~RECOMENDAÇOES:

5.1. Recomendar à Secretaria de Estado da Saudeque:

5.1.1. Observe a aplicação do princfpio da vinculação ao

instrumento convocatório, conforme art. 3°, caput, da Lei n.o 8.666/93 e suas

alterações;

5.1.2~Aplique as regras dos Convênios N.o26/2003 e N.<i87/2002. . .

do CONFAZ, conforme orientação doACÓRDÃON°953/2013 - Pleno.

Ao serviço de Controle das Oeli~rações.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GoJAs, em Goiânia

aos

Documento assinado eletronicainente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Acórdão N°: 714/2018
~

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAS
Processo nO 201000047000174

Assinado por KENNEDYDE SOUSA.TRlNDAOE
Data: 281021201815:34
Função: Presidente assinante

Assinado por SEBASTIÂO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 28/021201815:34
Função: Relator assiJ:lante

Assinado por EDSON JOSÉ FERRARI
Data: 281021201815:34
Futtção:Conselhelro assinante

Assinado por CElMAR RECH
Data: 28/0212018 15:34
Função: Conselheiro assinante

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
.Data: 2810212018 15:34
Função: Conselheiro assinante

Assinado por HELDER VALIN BARBOSA
Data: 28/0212018 15:34
Função: Conselheiro assinante

~~
""I.SSlIAlIQ

,~~
~~IlAoa

Assinado por MAJSA DE CASTRO SOUSA BARBOSA
Data: 281021201815:34
Função: Procuradora assinante

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.

~
-;<IoSSlllllll



A~rdao N°: 1201/2018
(@y.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GoIÁs

Processo n.: 201000047000175
Assunto: Tomada de Contas Especial
Origem: Secretaria de Estado da Saúde

ACÓRDÃO

Tomada de Contas Especial. Ausência de
desoneração do ICMS em aquisição de
medicamentos. Dano ao erário. Imputação
de débito.

Vistos, oralmente expostos e discutidos estes Autos nO 201000047000175, que tratam
de Tomada de Contas Especial instaurada no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde,
como decorrência do Acórdão n. 45/2008 do Tribunal de Contas da União, tendo por
objeto a identificação dos responsáveis e apuração do dano derivado do Pregão u.
201/2005, destinado à aquisição de medicamentos, tendo o relatório e o voto como
partes integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
GOIÁs, pelos votos dos integrantes de seu Tribunal Pleno, ante as razões expostas
pelo Relator, em julgar IRREGULAR a presente Tomada de Contas Especial, com
fulcro nos artigos 209, li, 'c', do RITCE-GO e 74, li, da LOTCE-GO, para: 1)
condenar a empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares
LIDA, CNPJ n. 26.921.908/0001-21, ao pagamento de RS 36.305,73, a serem
acrescidos de juros de mora e atualização monetária a partir da data do recebimento
dos recursos; fi - fixar o prazo de 1S (quinze) dias para comprovar perante este
Tribunal o recolhimento dos valores correspondentes, em conformidade com o artigo
205,~lo, do RITCE-GO; fi -esgotado o prazo e não comprovado o recolhimento da
condenação, expeça-se cértidão a respeito do titulo executivo, consubstanciado no
presentedecisum, encaminhando-se o documento à Secretaria de Estado da Fazenda
para, com fulcro no inciso IV, do artigo 83, da Lei n° 16.168/2007, proceder à inclusão
do respectivo débito na Dívida Ativa, encaminhando-se à execução judicial; IV -
determinar o encaminhamento de cópia integral dos autos, em midia digital, ao
Tribunal de Contas de União. A Secretaria Geral, para as providências a seu cargo.

TlUBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁs, em Goiânia.

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Acórdão N°: 1201/2018
rt!Y

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GoIÁs
Processo n° 201000047000175

Assinado por KENNEDY DE SOUSA TRINDADE
Data: 11/041201816:.09
Função: Pmsidente assinante

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
Data: 11/0412018 16:09
Função: Relator assinante

Assinado por SEBASTLÃO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 11/041201816:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por EDSON.JOSÉ FERRARI
Data: 11/04t2018 16:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por CARLA CINTIA SANTILLO
Data: 11/041201816:09
Funçlo: Conselheira assinante

Assinado por CELMAR RECH
Data: 11/041201816:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por HELDER VALlN BARBOSA
Data: 11/0412018 16:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 11/041201816:09
Função: P.rocurador assinante

~
""ASSlllAOO
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Acórdão N°: 120012018
f\!Y

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁs

Processo n.: 200900047003830
Assunto: Tomada de Contas Especial
Origem: Secretaria de Estado da Saúde

ACÓRDÃO N°

Tomada de Contas Especial. Ausência de
desoneração do ICMS em aquisição de
:medicamentos. Dano ao erário. Imputação de
débito.

Vistos~ oralmente expostos e discutidos estes Autos n° 200900047003830, que tratam
de Tomada de Contas Hspecial instaurada no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde,
como decorrência do Acórdão n. 45/2008 do Tribunal de Contas da União, tendo por
objeto a identificação dos responsáveis e apuração do dano derivado do Pregão D.

288/2005, destinado à aquisição de medicamentos, tendo o relat6rio e o voto como
partes integrantes deste, ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
GorAs, pelos votos dos integrantes de seu Tribunal Pleno, ante as razões expostas
pelo Relator, em julgar IRREGULAR a presente Tomada de Contas Especial, com
fulcro nos artigos 209, li, 'c', do RITCE-GO e 74, li, da LOTCE-GO, para: n
condenara empresa Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares
LIDA, CNPl n. 26.921.908/0001-21, ao pagamento de R$ 373.456,79, a serem
acrescidos de juros de mora e atualização monetária a partir da data do recebimento
dos recursos; Il- fixar o prazo de 15 (quinze) dias para comprovar perante este
Tribunal o recolhimento dos valores correspondentes, em conformidade com o artigo
205, ~1°, do RITCE.,GO; li -esgotado aprazo e não comprovado o recolhimento da
condenação, expeça-se Certidão a respeito do título executivo, consubstanciado no
presente decisum,encarriinbando-se o docum.ento à Secretaria de Estado da Fazenda
parà, com fulcro no inciso N, do artigo 83, da Lei n° 16.168/2007, proceder à inclusão
do respectivo débito na Dívida Ativa, encaminhàndo-se à execução judicial. À
Secretaria Geral, para as providências a seu cargo.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DEGOIÁS, em Goiânia.

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO. Art. 6°.



Acórdão N°: 1200/2018
(\!)'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS
Processo nO 200900047003830

Assinado por KENNEDY DE SOUSA TRINDADE
Data: 11/041201816:09
Funçiio: Presidente assinante

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
Data: 11/0412018 16:09
Funç50: Relator assinante

Assinado por SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 11/041201816:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por EDSON JOSÉ FERRARI
Data: 11/0412018 16:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por CARLA CINTIA SANTILLO
Data: 11/041201816:09
Função: Conselheira assinante

Assinado por CELMAR RECH
Data: 11/041201816:09
Funçlo: Conselheiro assinante

Assinado por HELDER VALlN BARBOSA
Data: 11/041201816:09
Função: Conselheiro assinante

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 11/041201816:09
Função: Procurador assinante

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.
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Acórdão N°: 1191/2018
't!.Y

1I\IBUNAL DE Ç-oNíAS 00 EstADO DE GOIÁS
Processo 0.° 2010Ó0010013242J101~2

..

PrOeê880 n.O
ORGAO

INTERESSADO

ASSUNTO.

RELATOR
AUDITOR
.PROCURADOR

: 2010000100132421101-D2

: ,Secretaria de Estado da Saúde

: Hospfar Industrfa e ComercIo de Produtos Hospitalares ltda

.:101 ~2.TOMADA DE CONTAS-ESPEC.IAL

:Sebastião Joaquim Pereira Neto Tejota

:Flávio Lúcio Rodrigues da Silva

:Silvestl'eGomes dos Anjos

ACÓRDÃO

EMENTA: Processo de Contas. Tomada de Contas Especial.

Irregulares. Imputação de débito. Detenninações. Recomendações.

1) As contas são julgadas irregulares quando evidenciada a prática

de alo de gestão ilegal, i1egftimoou antieconômico, ou infração a

norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,

orçamentária, operacional ou patrimonial elou dano ..ao erário

decorrente de ato de gestão i1égrtimoOu antieconômiêO, nos termos

dos artigos 66, ~3°, 70 e 74, incisos Ile III da Lei n.016.168/07e

suas alterações.

2) Havendo débito a ser ressarcido aos cofres do Estado.•decorrente

da não observância das regras dos Convênios N.o 2612003 e. N.o
87/2002 do CONFAZ, O mesmo deve ser imputado, conforme artigo

75, inciso. I da Lei n.016.168/07 e suasalteraçães, porém

exclusivamente à empresa que obteve o acréscimo patrimonial e

comprovado enriquecimento semcausà.

3) Decreta-sé a prescrição emr8ZãO da iilCidêi'lcia do lapso temporal.

conforme. art. 107.A, 9 1°, inciso I da Lei 0.0 16.168/07 e suas

alterações.
4} Precedentes dos Acórdãos n.os 4.575'.in17, 0BeI2D18,2ffi2018 e

714/2018.

Vistos, oralmen~ expostos e discutidos os presentes Autos n.o

201000010013242/101.02, que trazem a Tomada de Contas Especial da

Secretaria de Estado da Saúde, tendo por objeto a IneXigibilidade de Ucitação

n•.o015/2002, considerando o Relatório e Voto como partes integrantes deste:

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Ar!. 6°.



Acórdão N°: 1191/2018
(@Y

If\laUNAL DE ~AS 00 ESiADO DEGOlAs
Processo n.O 2010000100132421101..Q2

ACORDA

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, DE GOlÃS, pelos votos dos

integrantes do Tribunal Pleno, com fundamento nos artigos 66, ~ 3°, 70 e 74 da

Lei n° 16.168/2007, em:

1. MÉRITO:

1.1. Acatar parcialmente as razões de justificativa dos responsáveis: Fernando

Passos Cupertino, Luiz Antônio Aires da Silva e Idelmar de Paiva Neto para

excluir a solidariedade da imputação de débito e rejeitar as alegaÇÕes de defesa

da empresa Hospfar lndusma e Comercio de Produtos Hospitalares Ltda.;

1.2. Julgar IRREGULARES as contas dos responsáveis: Fernando Passos

Cupertino, Luiz AntOnio Aires da Silva e Idelmar de Paiva Neto, com fundamento

nos artigos 66.'~ 2° e 74, inciso li, da Lei nP 16.168/07 e suas alterações;

1.3. Julgar IRREGULARES as contas da responsável: Hospfar Indlistria e

Comercio de Produtos Hospitalares Ltda., com fundamento nos artigos 66, ~ 2° e

74, incisos 11 é tu, da Lei n.O16.168/07 e suas alterações;

1.4. Decretar a prescrição em razão da incidência do lapso temporal, conforme

art. 107..•A, ~ 1°, inciso 1da Lei n.o 16.168/07 e suas alteraÇÕes.

2. IRREGULARIDADE:

2.1. Descumprimento aos Convênios N.o 26/2003 e N.ci 87/2002 do CONFAZ.

3. DI:BITO:

3.1. Imputar DÉBITO individualizado à empresa Hospfar Industria é Comercio de

Produtos Hospitalares Ltda., inscrita no CNPJIMFsob n.o 26.921.90810001 ...21,

no valor de R$ 31.322,56 (trinta e um mil trezentos e vinte e dois reais e

cinquenta e seis centavos), a ser corrigido até a data do efetivo pagamento pelo

IPCA mais juros de mora de 1% ao mês, com fundamento no art. 75, inciso I, da

Lei nP16.168/07 e suas alterações.

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Acórdão N°: 119112018
~

1R18UNAl DECONIAS00 ESiADO DEGOIÁS
. Processo n.o 201000010013242/101-02

4. DETERMINAÇÕES:

4.1. .Determinar ao Serviço de Publicações e Comunicações que intime os
Senhores Fernando Passos Cupertino, Luiz Antônio Aires. da. Silva e Idelmar de

Paiva Neto do inteiro teor do presente Acórdão;

4.2. :Determinar ao Serviço de Publicações e Comunicações que intime a
empresa Hospfar Industria e Comercio de Produtos Hospitalares Ltda. doihteiro

teor do presente Acórdão, bem como Para, no prazo legal, quitar a dívida, nos

termos do artigo 80, da Lei n. 16.168/01;

4.3. Determinar ao Serviço de Publicações e Comunicações que oficie o

Ministério Público do Estado de Goiás;

4.4. Determinar ao Serviço de Publicações e Comunicações que, trariscorridoo
prazo legal, certifique o que ocOrrer,

4.5. Determinar, na hipótese de inexistência de recurso e não 'recolhimento do

valor devido:

4.5.1. A 'cobrança judicial do débito, após trânsito em julgado desta decisão,com

base no artigo 11, ~3°, da COnstituição Federal, nos artigos 1°, ~2°, e 83,
incisos 11 e 111, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

devendo a secretaria Geral expedir a competente certidão destetrtuloexecutivo,

procedendo à devida atualização do débito, conforme determinação dos artigos

75 e 112, ~1°,da citada lei;

4.5.2. A inclu~o do nome dos responsáveis no cadastro informativo de créditos

não quitados do Estado de Goiás, após trânsito em julgado desta decisão, nos

termosregulamet1tados.

5. RECOMENDAÇÕES:

5.1. Recomendar à secretaria de Estado da Saúde que aplique as regras dos

Convênios N.o 26/2003 e N.o 87/2002 do CONFAZ, conforme orientação do

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Ac6rétlo N°: 119112018
~

1I\18UNALDE CX)NTAS DO EstADO DE GOIÁS
Processo n;o 201000010013242/101.02 '

Acórdão nO 95312013 - Pleno e 100512013 - Pleno.

Ao Serviço de PubllCâções e Comunica~.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DEGOlAS, em GQiênia~

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art 6°.



Acórdão N°: 119112018
~

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Processo nO 201000010013242

Assinado por KENNEDY DE SOUSA TRINDADE
Data: 111041201815:30
Função~ Presidente assinante

Assinado por SEBASTIAO .JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 11/041201815:30
Função: Relator assinante

Assinado por EDSON JOSÉ FERRARI
Data: 11/0412018 15:30
Funçio: Conselheiro assinante

Assinado por CARLA CINTIA SANnlLO
Data: 11/0412018 15:30
Função: Conselheira assinante

Assinado por CElMAR RECH
Data: 11/041201815:30
Função: Conselheiro assinante

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
Data: 1110412018 15:30
FunçAo: Conselheiro assinante

Assinado por HELDER VAlIN BARBOSA
Data: 11/0412018 15:30
Função: Conselheiro assinante

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 11/041201815:30
Função: Procurador assinante

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Tomada de Contas Especial. TCU.
Determinação. Ausência de desoneração do
ICMS. Licitação. Dano ao Erário Comprovado.
Imputação de débito. Julgamento irregular.

Com os fundamentos expostos nestes autos processuais de nO
201100010014842, que tratam de Tomada de Contas Especial, tendo o
relatório e o voto como partes integrantes deste, .

ACORDA

oTRIBUNAt. D~ CONTAS00 éSTADO D~~ pelos integrantes
do seu Tribunal Pleno:

I - julgar irregular esta Tomada de Contas Especial, nos termos do art.
75, inciso I, da Lei nº 16.168/2007, para imputar sociedade empresária
HOSPFARIndústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda., CNPJnº
26.921.908/0001-21 débito, na importância de R$ 209.546,42 (duzentos
e nove mil quinhentos e quarenta e seis reais e quarenta e dois
centavos), a ser acrescido de juros e correção monetária até a data do
efetivo pagamento;

11 - fixar o prazo de 15 (quinze) dias para que a sociedade empresária
HOSPFARIndústria e Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. comprove
perante este Tribunal de Contas o recolhimento dos valores
correspondentes, em conformidade com o art. 205, ~ 12, do seu
Regimento;

111- esgotado o prazo e não cómprovado o recolhimento dacondenaçâo,
expeça-se Certidão a respeito do título eX,ecutivo, consubstanciado no
presente decisum, encaminhando..,seo documento à Secretaria de
Estado da Fazenda para, com fundamento no inciso IV, do art. 83, da Lei
estadual n2 16.168/2007, proceder à inclusão do respectivo débito na
Ofvida Ativa, encaminhando-o à execução judicial;

IV - encaminhem cópia do inteiro teor destes autos processuais ao
Ministério Público Estadual.

À Gerência de Comunicação e Controle para publicação,
intimação, demais atribuições pertinentes a seu cê)rgo.

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°,



Acórdão .N°: 181512018
~

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁs
Processo nO 20110001 0014842

Assinado porKENNEDY DE SOUSA TRINDADE
Data: 061061201815:33
Função: Presidente assinante

Assinado por EDSON JOSéFERRARI
Data: 0610'61201815:33
Função: Relator assinante

.(@y
'" ASStllAllO

Assinado por CELMAR RECH
Data: 061061201815:33
FunÇão:ConselheitoaSSinante

~
v"'$$I~

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
Data: 061061201815:33
Função: Conselheiro assinante

Assinado por HELDER VALIN BARBOSA
Data: 06106/201815:33
Função: Conselheíro assinante

(@y
.,.(ASSllWlO

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 061061201815:33
Função: Procurador assinante

Documento assinado eletronicamente com fundamento da Resolução Normativa 12/2017 do TCE-GO, Art. 6°.



Acórdão N°: 263812018
.tijy

TRiBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁs

Processo n.o: 20090004700222911 O1"()2
Assunto : 101.02- TOMADA DE CONTAS-ESPECIAL
Origem : Tribunal de Contas do Estado de Goiás

ACÓRDÃO

Tomada de Contas Especial. Ausência de
desoneração do ICMS em aquisição de
medicamentos. Dano ao erário~ Imputação de
débito~

VIStos; oralmente expostos e discutidos estes Autos. n° 200900047002229, que tratam
de Tomada de Contas Especial instaurada no.âmbito da Secretaria de Estado da Saúde,
como decorrência do Acórdão n. 45/2008 do Tribunal de Contas da União, tendo por
objeto a identificação dós responsáveis e apuração do dano derivado do Pregão D.

293/2005, destinado à aquisição de medicamentos, tendo o relatório e o voto como
partes integrantes deste, ACORDA o TRlBPNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
GOIÁs, pelos votos dos integrantes de seu Tribunal Pleno, ante as razões expostas
pelo Relator, em julgar IRREGULAR a presente Tomada de Contas Especial, com
fulcro nos artigos 209, ill, 'c', do RITCE-GO e 74,ill, da LOTCE-GO, para: 1)
condenaras empresas Hospfar Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares
LIDA, CNPJ n. 26.921.908/0001-21 e Milênio Distribuidora de Produtos'
Farmacêuticos e Hospitalares LTDA, CNPJ n. 03.553.585/0001-65,ao pagamento,
respectivamente, de R$ 91.637,34 e R$ 76.414,12, a serem acrescidos de juros de
mora e atualização monetária a partir da data do recebimento dos recursos; II - fixar o
prazo de lS (quinze) dias para comprovar perante este Tribunal o recolhimento dos
valores correspondentes~ em conformidade como artigo 205, ~1o~ do RITCE-GO; III -
esgotado o prazo e não comprovado o recolhimento da condenação, expeça-se
Certidão à reSpeito do tiwlo executivo, consubstanciado no presente decisum,
enca.iIli.11hando-seo documento à Secretaria de Estado da Fazenda para, com fulcro no
inciso IV, do artigo 83, da Lei .n° 16.168/2007, proceder à inclusão do respectivo
débito na Dívida Ativ~ encaminhando-se à execução judicial. À Secretaria Geral, para
as providências a seu cargo.

TR.IBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁs, em Goiânia.
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Acórdão N°: 2638/2018
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS

Assinado por 'KENNEOY DE SOUSA TRINDADE
Data: 2210812018 15:25
Função: Presidente assinante

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
Data: 22108/201815:25 . .
Função: Relator assinante

A$sinado,porEDSON'JOSÉ FERRARI
Data: 221081201815:25
f=unçio: Conselheiro assinante

AsslnadoporCElMAR RECH
Data: 22108/201815:25
Função: Conselheiro assinante

Assinado por HElDERVALIN BARBOSA
Data: 22108/201815:25
Função: COnselheiro a~lnante

Assinado por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 2210812018 15:25
Funçio: Proc,uradorassinante

~~.'~'

~'V'ASSIJlADl)

~.

.'!lAsSllWlO
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Acórdão N°: 5/2019

~
TRIBUNAL OE CONTAS.DO.EST ADO DE GOIÁS

ACORDA0 N° <@lndicador=NÚMERO DOCUMENTO> -GCSM.

ÓRGAO : Secretaria de Estado da Saúde
INTERESSADO : Secretaria de Estado da Saude - Ses
ASSUNTO :103.pROCESSOSDEJULGAMENTO-oUTRAS
PRESTAÇOESDE CONTAS .
RELATOR : SAULO MARQUES MESQUITA
AUDITOR : HELOISA HELENA ANTONACIO MONTEIRO GODINHO
PROCURADOR : EDUARDO LUZ GONÇALVES

Vistos. oralmente expostos e discutidos os presentes Autos n.020080001OO054111103,
que tréltam de Tômada de Contas Especial instaurada no âmbito da Secretaria de
Estado da Saúde, como. deCorrência do Acórdão 0.45/2008 do Tribunal de Contas da
União. tendo por objeto aidentfficação dos responsáveis e apuração do dano derivado
do Pregão.n. 173/2005. destinado à aquisição de medicamentos, tendo o relatório e o
voto como partes integrantes deste. ACORDA o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DE GOTAS. pelos votos dos integrantes de seu Tribunal Pleno, ante as razões
expostas pelo Relator, em julgar IRREGULAR a presente Tomada de Contas Especial.
com fulcro nos artigos 209, 111, 'c', do RITCE.•GO e 74. 111. da LOTCE-GO. para:

I) condenar as empresas: a) Hospfar Indústria e Comércio deProdlitos
Hospitalares Ltda, CNPJ n. 26.921.908/0001-21 ,ao pagamento de R$
67.698,94; b) Milênio Distribuidora de Produtos Farmacêliticose
Hospitalares Ltda, CNPJ n. 05.541.769/0001-30, ao pagamento de R$
3~304,80; valores esses asetem acrescidos de juros de mora e atualização
monetária a partir da data do recebimento dos recurso$;

11) fixar o .prazo de 15 (quinze) dias para comprovar perante este Tribunal o
recolhimento dos valores correspondentes, em conformidade com o artigo
205. ~1o, do RTTCE-GO;

lU). esgotado o prazo e não comprovado o recolhimento da condenação. expeça-
se Certidão a respeito do título executivo, consubstanciado no presente
decisum,encamínhandO""Seo documento à Secretaria de Estado da Fazenda
para, com fulcro no inciso IV. do artigo 83, da Lei n° 16.168/2007, proceder
à inclusão do respectivo débito na Drvida Ativa, encamlnhandooiSe à
execução judicial.

À secretaria Geral. para as providências a seu cargo.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOlÃs, ernGoiãnia aos

Av. UblrajaráBerocan Leite, nó 640 S&tor Ja6 • Goiânia wGolás • CEP: 74.614-415
Tél8fonelPABX: (62) 3228w2000-WWW.tCé.go.gov.br
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Acórdão N°: 5/2019
r@y'

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GolAs
Processo n° 200800010005411

Assinado por CELMARRECH
Data: 16101/2019 15:34
FunÇão: Presidente assinante

Assinado por SAULO MARQUES MESQUITA
Data: 161011201915:34 ' ..
Função: Relalorassinante

Assinado por SEBASTIÃO JOAQUIM PEREIRA NETO TEJOTA
Data: 16101/201915:34
Função: Conselheiro assinante

Assinado por EDSON JOSÉ FERRARI
Data: 1610112019 15:34
FunçAo: Co""lhelro assinante

~
'(' ASSIIWlO

Assinado por CARLA CINTIA SANnLLO
Data: 1610112019 15:34
FunÇão:Conselheira assinante

Assinado por HELDER VALIN BARBOSA
Data: 1610112019 15:34 . . .
Função: Conselheiro auinante

Àssinadô por FERNANDO DOS SANTOS CARNEIRO
Data: 161011201915:34
Funçlo:. Procurador assinante

(\!Y
,~~
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lhe
Intercept_

Rosângela Lotfi
16 de Janeiro de 2019. 0h06

)

I

I
i

L_._.~--.-..._--~..._._-----~-------~Montagem: João Brizzl/The Intercept Brasil

o Gonapeptyl Depot é um remédio usado para tratamento de alguns tipos
de câncer, como o de mama e próstata, e endometriose. É distribuído pelo
Sistema Único de Saúde por meio de convênios com as secretarias estaduais
e municipais de saúde. Em 2010, cada dose do medicamento custava R$ 177.
Ou deveria custar. O governo do Mato Grosso. por exemplo. achou razoável
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12102flO19 Nem 51 processos por fraude e superfatüramànto Impediram a Hospfar déco.ntinuar vet:1d~ndoremédlospara o govemo ,
pagar R$ 319,65. Comprou pelo menos 200 delas de uma distribuidora d ~Ôt'"

remédios chamada Hospfar ....todas superfaturadas. (1..'~~~~'~»{""~ 'In.
(r.; ~<.?
{/)J: ~ /~..-

As compras chamaram a atenção do Tribunal de Contas e do Ministério~~!~I.;~/:;':
Público do Mato Grosso, que abriram investigações contra a empresa.Não~
foram áS únicas. O roteiro com a Hospfar se repetiu em pelo menos sete
outros estados.
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TRIBUNAL DE CONTASOE MATO GROSSO
$eore1&rla de CQtltr~ Externo

Consel!leítoAJeJUr Soares TCEMT
Telefone: 361.3-7584((68617581 .

(WOOll; rC!l!1or1.Ulf~r@1oo,mt.gov.bl' FIs.251
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Tribunal de Contas
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~~ •....---..

Nem 51 procesSO$por fraude e supenaturamento impediram a Hospfardeconlinuarvendendo remédios para~ov6!'E0/. r, "r""""
/". t) ~ '~,}/
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RELATORIO TECNlCO 20087 2011
01
14 pages

PROcesSO N.:
PRlHaPAL:
iN. CNPJ:
ASSUNTO:
GESTO~

R.EPRESENT.AÇÃO(Natureza Interna)

2OQ8.:712011
SECRETARtA.DE ESTADO DE SAUOE DE MATO GROSSO - SESlMT
03.507.41510002-25
REPRESENTACAO tNata'&91nlema}
AUGUSTO CARLOS PATn 00.AMARAl
.......••.•.".",.u."."'''' ,•• ""NCAR SOARES FILHO

:JOS SANTOS \ftEGAS SILVA

SENHORA SUBsecRETÁR1A:

A Hospfar distribui uma linha ampla de itens hospitalares para os governos
federal, estaduais e prefeituras. São produtos de higiene pessoal, limpeza,
fios cirúrgicos~ cosméticos e medicamentos de referência genéricos e
similares. Só no governo federal, entre 2011 e 2017, a empresa manteve 991
contratos e convênios com dezenas de órgãos subordinados a dez
ministérios. Faturou R$ 379 milhões. Na verdade. continua faturando
mesmo após as denúncias e as comprovações de produtos superfaturados.

Fraudes em três níveis de governo
Os três sócios da Hospfar, Brandão de Souza Rezende, Moisés Alves de
Oliveira Neto e Marcelo ReisPerill0. são réus por formação de cartel,
associação criminosa, desvio de dinheiro público, fraude em licitações e
superfaturamento de preços. Além deinflar os preços, eles são aOlsados de
liderar um esquema que embutia no valor dos produtos vendidos para as
secretarias de saúde os 17%do Imposto de Circulação de Mercadorias e
Serviços, o ICMS.Na nota fiscal. declaravam a isenção tributária a que os
estados têm direito, e embolsavam indevidamente os recursos.

[

Assine nossa newsletter .
Contelido exclusivo.Direto na sua caixa de entrada"

.•. Eutopo ~
]
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o esquema era movimentado em pelo menos sete estados: Goiás, Tocan,ting:-:-o);
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Roraima, Alagoa.s e Pernambuco. E~l /!(Q~~~\.)~.\

~I \~\
todos eles, há ações cíveis e criminais movidas pelos respectivos mini (tério~}

\ 'o ",

públicos estaduais contra Rezende, Neto, Perillo e a Hospfar por "-.'2';/'
superfaturamento de preço. Esses sete processos chamaram a atenção do
Ministério Público Federal, que também abriu um inquérito para investigar
a empresa.

o trio de sócios também responde a 51 processos pela venda de produtos a
preços mais altos para o SUS.No total, o valor das multas aplicadas pela
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos, a CMED,órgão
responsável por estabelecer limites para preços de medicamentos e pela
fixação e monitoramento do desconto mínimo obrigatório para compras
públicas, chega a R$13,7 milhões.

Só em Goiás, estado então
governado por Marconi
Perino, primo de Marcelo Reis
Perillo. a Hospfar e mais duas
empresas, a Milênio e
Medcomerce, são acusadas de
causar um rombo de mais de
R$ 13milhões àUnião e ao
estado com venda de
remédios superfaturados
entre 2002 e 2006.

Em Goiás, a empresa
causou um rombo de
maisdeR$13
milhões. O estado era
governado pelo primo
de um de seus sócios.

oMinistério Público estadual
condenou a Hospfa:ra restituir aos cofres públicos pagamentos irregulares
recebidos na compra de medicamentos caros, com recursos repassados por
meio do SUS.Na condenação, o Ministério Público de Goiás bloqueou os
bens dos condenados e proibiu a empresa de participar de qualquer
licitação da Secretaria Estadual de Saúde e de celebrar qualquer contrato
com o Estado de Goiás. A empresa recorreu e reverteu a decisão.

Procurada, a Hospfar disse, por meio de sua assessoria de imprensa. que
sempre praticou "preços em plena consonância com os editais licitatórios e
com a legislação vigente". Sobre as multas por superfaturamento. a
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'Não há ilegalidade
nas contratações', diz
oTCU.

1210212019 Nem 51 processos por fraude e superfatummento impédimm a Hospfar de continuar vendendo remédios para o govemo

empresa argumenta que já apresentou as defesas com as "devidas '~~.' (.:.:'i~.J

~

( í., I'-lir:..s \:\
jus~cativas leg~s": e que "considera inadequado se manifestar" an ~;~d.~~)
declsao final da Justiça. Segundo a empresa, as multas "só passam a e .sti! ~""/'"

,,' ',,- .. ~', /

quando os processos forem julgados, O que ainda não é ocaso". -~

Cientes do histórico, os sócios da Hospfar já tentaram apagar os rastros
judiciais.na internet. Eles entraram com uma ação para pedir a remoção de
todos os seus processos do JusBrasil, site que indexa processos públicos.
Não deu certo - os processos continuam no ar.

Presunção de inocência
A Hospfar foi fundada em Goiânia em 1991.A empresa cresceu rapidamente
ao longo das últimas décadas, especialmente a partir de 2000. Em apenas
seis anos, foram inauguradas sedes em Brasília, Belo Horizonte, Belém,
Recife, Cuiabá e São Paulo. Apesar da coleção de condenações e
irregularidades, os negócios com o governo continuam a pléno vapor.

Hoje, o principal cliente da Hofspar no governo é o Ministério da Defesa,
com 539 contratos ativos, seguido da Educação, com 267. A Saúde vem em
terceiro, com 125 - e são também os mais caros: R$ 200 milhões. Só o
Departamento de Logística em Saúde, subordinado ao ministério da Saúde,
rendeu à empresa R$ 114milhões.

Além da coleção de
denúncias, a Hospfar também
recebeu 530 sanções baseadas
na Lei de Licitações - a
maioria por atraso na entrega
de medicamentos. Entre elas,
três suspensões que, em tese,
a impediriam de fechar
negócios com o órgão que a
sandonoupor períodos pré-<i.etenninados. Mas isso nunca aconteceu.

Segundo o Tribunal de Contas da União, são os órgãos que contratam as
licitações que decidem se as multas aplicadas são preventivas, educativas ou
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/'~ ";, r j ,'i,,:

repressivas a ponto. de proibir novos contratos. "Há muitos processos :g6r;&~A;~\,.~
improbidade administrativa. mas não há trânsito em julgado e preVal~~ea~«J
presunção de inocência", explicou Frederico Julio Goepfert JUIÚor, \,:;-- __,:. ' /
Secretário de Controle Externo de Aquisições Logísticas do TCU. " ~.~

Em pregões eletrônicos, por exemplo, o critério é sempre o menor preço. Se
a empresa vencer a licitação e apresentar todos os documentos que provam
o cumprimento das exigências do edital, e não estiver impedida de atuar,
não há como rescindir o contrato. "Não há ilegalidades nessas
contratações. "

Um esquema velho conhecido
A Rospar não é a única que se beneficia de esquemas de superfaturamento
na área da saúde. Os processos que investigam a empresa também
mencionam outras 15- entre elas, a Artfio, Cristália, Cristalfarma e
Riodarense. Todas são rés ou condenadas por crimes contra a
administração pública - mas, na prática, continuam fornecendo
medicamentos e produtos hospitalares para o governo federal.

Só a Cristália. por exemplo, foi investigada pelo Conselho Administrativo
de Defesa Econômica, o Cade, com outras 14 empresas por prática de cartel
em licitações públicas destinadas à aquisição de medicamentos.

o Cade encontrou evidências que sócios da Cristália e das outras empresas
monitoravam as licitações para acertar previamente quais seriam as
vencedoras e os valores a serem ofertados por cada uma, como os lotes
seriam divididos. quais apresentariam propostas ou não apresentariam
lances. A prática teria ocorrido desde 2007 até 2011,em Minas Gerais, São
Paulo, Bahia e Pernambuco na venda de medicamentos antidepressivos,
ansioliticos, analgésicos, sedativos, anticoagulantes, além de medicamentos
para hipertensão. refluxo e tosse.

A denúncia foi feita pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais. que
realizou interceptações telefônicas e mandados de busca e apreensão nas
sedes das empresas investigadas.
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: O esquema, no entanto, também não impediu o governo de contin~! t.3.HAS \(~
. camprando. A Cristália ainda possui 1.613 contratos com órgãos \~".~9.)

\ ".. ,. ~,
subordinados a oito. ministérios e até com a Presidência da República. O~~~9'
maior contratante é o.Ministério da Defesa, com 962 pagamentas. Na tatal,
a empresa já recebeu R$ 1,8 bilhão do.go.verno. - R$ 515 milhões s6 em 2017.

Procurada. a Cristália disse que "está prestando. o.sdevido.sesdarecimentos
para comprovar sua idoneidade nos pro.cessos licitatórios e tem rígidas
normas decomp1iance para garantir a excelência em todos as serviços
prestados".

Jlw.... Dependemo.s do. apo.io. de leito.res cama você para continuar fazendo.
~ jo.rnalismo. independente e investigativo. Junte-se a nós -7

CONTEÚDO RELACIONADO
Uma sugestão para Paulo Guedes:acahar com a mamata das Isenç6es
fiscais bilionárias para agrotóxicos

Ex"'SeCretárioBeltrame, eX1Hlfidais e ex-militares lucram com
consultorias de segurança

A estranha concolTlncia 'sob medida' que pode destinar mais de R$
138 mi do 88 para uma s6 empresa

omuseu de desastres qufmicos da DuPont segue espalhando seu
veneno nos EUA
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OrIgem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAS <:::~LL
Autor: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOlAS
Tipo: COMUNICADO

Subllpo: GERAL
Assunto: COMUNICA DECISAo. REPRESENTAÇAo CADIN. PROCESSO SEI N°

202000047001447.
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r ALEGO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE GOIÁS

A CASA É SUA



OFíCIO NQ1248 SERV-PUBLlCA/2020 - PRES

Goiânia, 18 de junho de 2020.
A Sua Excelência o Senhor
L1SSAUER VIEIRA
PRESIDENTE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
NESTA

Assunto: Comunica Decisão. Representação. CADIN. Processo nº 201900047000336.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

1. Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que o Egrégio Tribunal de
Contas do Estado de Goiás, pelos membros integrantes de seu Tribunal Pleno, prolatou
decisão, conforme Acórdão nQ 1228, 04 de junho de 2020, nos autos em epígrafe, que
tratam de Representação formulada pelo Ministério Público de Contas, em face da
adjudicação de certame licitatório por parte da Secretaria da Saúde de Goiás, em favor
Hospfar - Indústria e Comércio de Produtos Hospitalares S/A, devedora de significativo
montante pecuniário de multas, aplicadas por este Tribunal, e de débitos de titularidade de
outros órgãos e poderes estaduais. -

2. Nos termos da decisão, acolhendo o Relatório e Voto do Excelentíssimo
Senhor Relator, Conselheiro Kennedy de SOusa Trindade, ACORDOU esta Corte, dentre
outras deliberações, em:

a) julgar procedente a mencionada Representação;

b) cientificar quanto ao dever de registrar, no sistema CADIN Estadual, nos termos da
Lei Estadual de nº 19.754/17, os débitos relativos as condenações proferidas por
este Tribunal, em desfavor de pessoas físicas e jurídicas e em decorrência de
condutas que impliquem em dano ao erário.

Respeitosamente,

Conselheiro Celmar Rech
PRESIDENTE

Anexos: Cópias do Acórdão nº 1228/2020, do RelatóriolVoto nº 1030 - GCKT e da Representação do Ministério Público
de Contas Junto ao TCE.

Ana Lúcia/AGO/ARC/ME

-------------------------A~-:-Ubirãjã~ã-Bero-cãn-ieiie:-n-g640-Seto;J~Ó: (ioiãni~-~-Goiâs:.-CEP;-i4.674::01-5------- ---.------------Pâg:--1'--1-
Telefone/PABX: (62) 3228-2000 - www.tce.go.gov.br
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